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ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
JUNTA RECURSAL DO PROGRAMA ESTADUAL
DE PROTEÇÃO E DEFESA AO CONSUMIDOR – JURDECON

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 267/2017
Recurso Administrativo n° 3207-0114-011.176-4
Processo Administrativo F. A n° 0114-011.176-4
Recorrente(s): Digibrás Indústria do Brasil S/A e Tecno Indústria e Comércio de Computadores Ltda
Recorrido(a): Maria Zeneida Araújo Pires
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. NOTEBOOK. VÍCIO DO PRODUTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DAS EMPRESAS NÃO CONSTATADA. RESPONSABILIDADE PELA REPARAÇÃO DO VÍCIO SOLIDÁRIA ENTRE OS FORNECEDORES (FABRICANTE E COMERCIANTE). PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO REALIZADA. FATOS NARRADOS PELA CONSUMIDORA NA RECLAMAÇÃO NÃO REFUTADOS. DEFESA DAS RECORRENTES INSUBSISTENTES. DESCUMPRIMENTO DO ACORDO REALIZADO ANTES DA AUDIÊNCIA, EM VIRTUDE DE NÃO TEREM SIDO DEPOSITADOS OS VALORES PARA A CONSUMIDORA. CONTINUIDADE DA RECLAMAÇÃO. SANÇÃO PECUNIÁRIA APLICADA PARA CADA UMA DAS EMPRESAS RECLAMADAS. INTELIGÊNCIA DOS ART. 6º, IV E VI E ART. 18 DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C SÚMULA Nº 03 DA JURDECON. EMPRESA RECORRENTE QUE JUNTOU COMPROVANTE DE DEPÓSITO EM QUE HOUVE O ESTORNO DOS VALORES. CONTA BANCÁRIA INFORMADA ERRONEAMENTE PELA CONSUMIDORA. DEVER DA EMPRESA FORNECEDORA DE COMPARECER À AUDIÊNCIA, BEM COMO DE DILIGENCIAR ACERCA DOS DADOS INFORMADOS PELA RECLAMANTE. INADIMPLEMENTO NÃO AFASTADO. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA DE 45.000 (QUARENTA E CINCO mil) UFIRsCE para 10.000 (dez mil) UFIRsCE, a ser aplicada a cada uma das empresas recorrentes. RECURSOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3207-0114-011.176-4 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos interpostos por Digibrás Indústria do Brasil S/A (CCE) e Tecno Indústria e Comércio de Computadores Ltda (Ibyte) para dar-lhes parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau, para o fim de reduzir a multa administrativa no valor de 45.000 (quarenta e cinco mil) UFIRs-CE para o importe de 10.000 (dez mil) UFIRsCE, a ser aplicada a cada uma das empresas recorrentes, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 268/2017
Recurso Administrativo n° 3798-0114.003.406-2/23.001.001.14-0003406
Processo Administrativo F. A n° 0114.003.406-2/23.001.001.14-0003406
Recorrente: Telemar Norte Leste S.A
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  PROCESSO ADMINISTRATIVO ABERTO DE OFÍCIO PELO DECON-CE. PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO ACOLHIDA APENAS PARCIALMENTE, TENDO EM VISTA A INCLUSÃO DA PRÁTICA INFRATIVA DE  “VENDA CASADA” DE SERVIÇOS DE ANTIVÍRUS, BACKUP, ETC, OS QUAIS ESTARIAM SUPOSTAMENTE SENDO OFERECIDOS AOS CONSUMIDORES SEM SUA ANUÊNCIA, SOMENTE NO MOMENTO DA PROLAÇÃO DO DECISIUM. EM RELAÇÃO AO MÉRITO, VERIFICOU-SE A AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES CLARAS E PRECISAS SOBRE OS VALORES DOS SERVIÇOS DE BANDA LARGA E DE TELEFONIA FIXA OFERTADOS EM CONJUNTO OU SEPARADAMENTE PELA EMPRESA. PRÁTICA INFRATIVA DO FORNECEDOR EM OFERTAR UM SERVIÇO AVULSO COM O PREÇO MAIOR DO QUE DOIS SERVIÇOS JUNTOS NO PACOTE (“COMBO”). INDUZIMENTO DO CONSUMIDOR. PUBLICIDADE ENGANOSA CARACTERIZADA. INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I, 6º, III E 37 DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ART. 54 DO REGULAMENTO GERAL DE DIREITOS DO CONSUMIDOR DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES (RGC), APROVADO PELA RESOLUÇÃO Nº 632 DE 7 DE MARÇO DE 2014 DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL. NÃO CARACTERIZADA A INFRAÇÃO REFERENTE À COBRANÇA DA TAXA DE HABILITAÇÃO DOS SERVIÇOS. REGULARIDADE DA CONDUTA DA EMPRESA NESTE QUESITO. REDUÇÃO DA MULTA DE 20.000 (VINTE MIL) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 5.000 (CINCO MIL) UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3798-0114.003.406-2 / 23.001.001.14-0003406 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Telemar Norte Leste S.A. para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada de 20.000 (vinte mil) UFIRs-CE para o importe de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 269/2017
Recurso Administrativo n° 4134-07/2015
Processo Administrativo n° 07/2015 – Juazeiro do Norte 

Recorrente(s): Redesplan Administradora de Cartões – Empresa Em Recuperação Judicial
Recorrido(a): Maria do Socorro Freitas Ferreira
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA DE SEGURO NÃO SOLICITADO E DE TARIFA DE MANUTENÇÃO DA CONTA NÃO RECONHECIDA PELA CONSUMIDORA. NÃO COMPROVAÇÃO, POR PARTE DO RECORRENTE, DE QUE O CONSUMIDOR TOMOU A DEVIDA CIÊNCIA E ANUIU COM A COBRANÇA DA TARIFA DE MANUTENÇÃO DE CONTA.  INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III E VI; 30; 35, I; 39, II E 42, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 8.078/1990. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA DECISÃO POR AUSÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA. NÃO ACOLHIMENTO. RECEBEDOR DEVIDAMENTE IDENTIFICADO. EMPRESA EM PROCEDIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4134-07/2-015 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por REDESPLAN ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO dando-lhe provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 5.000 (cinco mil) UFIR-CEs para o importe de 2.500 (duas mil e quinhentas) UFIR-CEs, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 270/2017
Recurso Administrativo n° 4414-0114-000.086-5
Processo Administrativo F. A. n° 0114-000.086-5 - Sobral
Recorrente(s): Hapvida Assistência Médica LTDA
Recorrido(a): Misserlândia Mota da Silva
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE REALIZAÇÃO DE EXAME. CONSUMIDORA QUE, AO SER DESPEDIDA SEM JUSTA CAUSA DE EMPREGO, CONTINUOU A FAZER PARTE DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. AO ADQUIRIR NOVO EMPREGO, CONTINUOU A PAGAR AS PARCELAS DO PLANO EMPRESARIAL ANTIGO. ALEGAÇÃO DE QUE A CONSUMIDORA, AO ADQUIRIR NOVO EMPREGO, NÃO PODERIA PERMANECER COM O PLANO EMPRESARIAL. CONSUMIDORA QUE, DE TODO MODO, EFETUOU REGULARMENTE OS PAGAMENTOS, E, TÃO LOGO SOUBE DA INVIABILIDADE DA MANUTENÇÃO DO PLANO EMPRESARIAL, ADERIU A PLANO INDIVIDUAL SEM QUALQUER CARÊNCIA. REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO MÉDICO NEGADO PELA HAPVIDA SEM JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL. VÍNCULO CONTRATUAL QUE NÃO FOI INTERROMPIDO. ILÍCITO CONSUMERISTA EVIDENCIADO. VIOLAÇÃO AO ART 13, XVI, DO DECRETO Nº 2.181/1997. DECISÃO QUE MERECE SER MANTIDA. MULTA FIXADA EM 2.000 (DUAS MIL) UFIRCES. QUANTUM PROPORCIONAL AO ILÍCITO PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4414-0114-000.086-5 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Hapvida Assistência Médica Ltda. para negar-lhe provimento, e, por conseguinte, manter a multa aplicada para no quantum de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 271/2017
Recurso Administrativo n° 4071-23.001.001.14-0024259
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.14-0024259 (2 volumes)
Recorrente(s): Expresso Guanabara S/A
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PROCESSO INSTAURADO DE OFÍCIO, EM DECORRÊNCIA DE DENÚNCIA FORMULADA FEDERAÇÃO CEARENSE DE USUÁRIOS (PASSAGEIROS) DE TRANSPORTE COLETIVO RODOVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS, HIDROVIÁRIOS, METROVIÁRIOS E AÉREOS DO ESTADO DO CEARÁ – FCP, POR ESTAR A EXPRESSO GUANABARA, SUPOSTAMENTE, CONDICIONANDO A COMPRA DO BILHETE DE PASSAGEM À AQUISIÇÃO DE SEGURO FACULTATIVO COMPLEMENTAR DE VIAGEM, O QUE CONFIGURARIA, EM TESE, A PRÁTICA ABUSIVA CONHECIDA COMO “VENDA CASADA”. IRREGULARIDADE NÃO DEMONSTRADA NOS AUTOS. NOVA DENÚNCIA DA FCP NO SENTIDO DE QUE O ESTIPULANTE DO SEGURO SERIA ENTIDADE ILEGÍTIMA. ARGUMENTO RECHAÇADO NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. POSSIBILIDADE DE FALHA DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES AO CONSUMIDOR, NO TOCATE À AQUISIÇÃO DO SEGURO, QUE FOGE AO OBJETO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E QUE DEVE SER APURADO EM CARÁTER INDIVIDUAL.  AUSÊNCIA DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS CONSUMERISTAS. DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4071-23.001.001.14-0024259 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Expresso Guanabara S/A para dar-lhe provimento, reformando a decisão de primeiro o grau para o fim de desconstituir a multa aplicada à recorrente, no importe de 35.000 (trinta e cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 272/2017
Recurso Administrativo n° 4142-23.001.001.16-0006189
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0006189
Recorrente(s): Master Empreendimentos Urbanos LTDA
Recorrido(a): Alessandra Sousa Lobo
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. RECLAMANTE TEVE PRODUTOS SUBTRAÍDOS DE VEÍCULO NO INTERIOR DO ESTACIONAMENTO DA RECLAMADA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O FURTO TENHA OCORRIDO NO ESTACIONAMENTO E DOS VALORES DOS OBJETOS SUBTRAÍDOS. PROVA CONSISTENTE.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA - DEVER DE INDENIZAR.  INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I; 6º, IV; 14, § 1º, TODOS DA LEI Nº 8.078/90 C/C A SÚMULA 130 DO STJ. MULTA REDUZIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4142-23.001001.16-0006189, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela MASTER EMPREENDIMENTOS URBANOS TLDA dando-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, cujo montante restou arbitrado em 81.209 (oitenta e um mil, duzentas e nove) UFIRs-CE, para 6.000 (seis mil) UFIRs-CE nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 273/2017
Recurso Administrativo n° 2491-0113-024.559-5
Processo Administrativo F. A n° 0113-024.559-5
Recorrente: Condomínio Pátio Arvoredo
Recorrido(a): Francisco Antônio Galdino Rodrigues
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. RECLAMANTE QUE TEVE O SEU VEÍCULO FURTADO DO INTERIOR DO ESTACIONAMENTO DA EMPRESA RECLAMADA. AUTOMÓVEL ENCONTRADO POSTERIORMENTE COM AVARIAS, BEM COMO SEM ALGUNS ACESSÓRIOS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O FURTO TENHA OCORRIDO NO ESTACIONAMENTO DA RECORRENTE, ASSIM COMO DA OCORRÊNCIA DOS DANOS ALEGADOS. PROVA CONSISTENTE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA - DEVER DE INDENIZAR. INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I; 6º, IV; 14, § 1º, TODOS DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC) C/C A SÚMULA Nº 130 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. MULTA REDUZIDA DE 5.000 (CINCO MIL) UFIRSCE PARA O IMPORTE DE 3.000 (TRÊS MIL) UFIRSCE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 2491-0113-024.559-5 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso administrativo interposto por Condomínio Pátio Arvoredo para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, cujo montante restou arbitrado em 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, para 3.000 (três mil), nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 274/2017
Recurso Administrativo n° 3325-295/14
Auto de Infração n° 295/14 (3 volumes)
Recorrente(s): Lojas Insinuante S/A
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON.  ESTABELECIMENTO LOCALIZADO EM SHOPPING CENTER,  AUTUADO EM RAZÃO DE NÃO TER APRESENTADO O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, O REGISTRO SANITÁRIO, NEM O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS), ALÉM DE EXPOR PRODUTOS SEM INFORMAÇÕES ACERCA DOS RESPECTIVOS PREÇOS. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTADAS AS IRREGULARIDADES APONTADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA POSTERIOR  REGULARIZAÇÃO EM RELAÇÃO AO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS E AO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO.  INTELIGÊNCIA DO ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º, §1º E 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11; ART. 699 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81 (CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA); ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; E ART. 2º DO DECRETO Nº 5.903/06. REDUÇÃO DA MULTA DE FORMA PROPORCIONAL À DEMONSTRAÇÃO DAS IRREGULARIDADES SANADAS, DE 3.554 UFIRS-CE PARA 2.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3325-295/14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Lojas Insinuante S/A para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 3.554 (três mil, quinhentos e cinquenta e quatro) UFIRs-CE para o importe de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, conforme o voto do Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 275/2017
Recurso Administrativo n° 4073-23.001.001.15-0005401
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0005401 (3 volumes)
Recorrente(s): Construtora Marquise S/A; CBR 011 Empreendimentos Imobiliários; Incorporadora Sanca; Cyrela Realty Brasil; e Tecnisa S/A
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. PROCESSO INSTAURADO DE OFÍCIO, EM DECORRÊNCIA DE RECLAMAÇÃO  FORMULADA PELA COMISSÃO DE REPRESENTANTES DO REGIME DE AFETAÇÃO DO EMPREENDIMENTO “COMPLEXO TURÍSTICO MANDARA LANAI GLEBA – 04”, RELATANDO DIVERSAS IRREGULARIDADES OCORRIDAS NA REALIZAÇÃO DAS OBRAS.  ARGUMENTOS DEFENSIVOS DAS RECORRENTES INSUBSISTENTES A REFUTAR OS FATOS NARRADOS NA RECLAMAÇÃO, CHANCELADOS POR DEZENAS DE CONSUMIDORES ADQUIRENTES DE UNIDADES AUTÔNOMAS NO EMPREENDIMENTO.  INTELIGÊNCIA DOS ARTS. ARTS. 6º, III E IV; 7º; 12, §1º, I; 30; 35, I; E 39, VIII; TODOS DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 28, PARÁGRAFO ÚNICO; E 43, I E II, DA LEI Nº 4.591/64. REDUÇÃO DAS MULTAS INDIVIDUALMENTE APLICADAS, DE 18.000 UFIRS-CE PARA 14.000 UFIRS-CE, EM RAZÃO DE RETIFICAÇÃO DE EQUÍVOCO OCORRIDO NA MENSURAÇÃO DO IMPORTE DAS SANÇÕES. RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4073-23.001.001.15-0005401 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos interpostos por Construtora Marquise S/A; CBR 011 Empreendimentos Imobiliários; Incorporadora Sanca; Cyrela Realty Brasil; e Tecnisa S/A para, dar-lhes parcial provimento, reformando  a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir as multas aplicadas, de 18.000 (dezoito mil) UFIRs-CE para o importe individual de 14.000 (catorze mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 276/2017
Recurso Administrativo n° 3643-623/15
Auto de Infração n° 623/15

Recorrente(s): Super Central Comercial LTDA - ME
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - FISCALIZAÇÃO CONJUNTA DO DECON COM A SECRETARIA EXECUTIVA REGIONAL V, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA. SUPERMERCADO. CONSTATAÇÃO DAS SEGUINTES IRREGULARIDADES: NÃO APRESENTOU REGISTRO SANITÁRIO, NEM MESMO O PROTOCOLO DA LICENÇA SANITÁRIA; HAVIA PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL SEM O SELO DE INSPEÇÃO DE ÓRGÃO COMPETENTE, QUE FORAM INUTILIZADOS NO ATO FISCALIZATÓRIO; NÃO APRESENTOU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO; NÃO APRESENTOU PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS; APRESENTAVA PRECÁRIAS CONDIÇÕES HIGIÊNICO-SANITÁRIAS; HAVIA A PRESENÇA DE BALDES DE ÁGUA COM LARVAS DE MOSQUITOS, NAS ÁREAS DE DEPÓSITO; E NÃO HAVIA A EXPOSIÇÃO DE EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM LUGAR VISÍVEL DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO EM RELAÇÃO AO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS. ARGUMENTOS DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS DEMAIS IRREGULARIDADES. AUSÊNCIA DE PROVAS REFERENTES ÀS DEMAIS REGULARIZAÇÕES ALEGADAS. INTELIGÊNCIA DO ARTS. ARTS. 10; 18, §6º, II; E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11; ART. 1º DA LEI FEDERAL Nº 12.291/10; E ART. 2º DO DECRETO Nº 30.691/52. REDUÇÃO DA MULTA DE FORMA PROPORCIONAL À DEMONSTRAÇÃO DA IRREGULARIDADE SANADA, DE 2.133 UFIRS-CE PARA 1.500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3643-623/15, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Super Central Comercial LTDA - ME para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 2.133 (dois mil, cento e trinta e três) UFIRs-CE para o importe de 1.500 (mil e quinhentos) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 277/2017
Recurso Administrativo n° 4202-23.001.002.16-0012390
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0012390
Recorrente(s): Rosangela Xavier Moura – ME (Sollare Imóveis)
Recorrido(a): Livia Regia Melo Martins
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA, REFERENTE À AQUISIÇÃO DE UM IMÓVEL. PAGAMENTO DE SINAL À RECORRENTE. RESCISÃO CONTRATUAL DE INICIATIVA DA EMPRESA. SOLICITAÇÃO, PELO CONSUMIDORA, DE DEVOLUÇÃO DO SINAL DADO. PLEITO NEGADO PELA IMOBILIÁRIA. POSTERIOR CELEBRAÇÃO DE ACORDO ENTRE AS PARTES, TENDO POR OBJETO A DEVOLUÇÃO INTEGRAL DO SINAL. DANO EXPERIMENTADO PELA CONSUMIDORA DEVIDAMENTE REPARADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, VI DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. QUESTÃO DE MÉRITO FAVORÁVEL À RECORRENTE QUE DISPENSA A  ANÁLISE DA PRELIMINAR ARGUIDA PELA MESMA, NOS TERMOS DO ART. 282, §2º DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 4.000 UFIRS-CE. RECURSO PROVIDO. 
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4202-23.001.002.16-0012390 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Rosângela Xavier Moura - ME (Sollare Imóveis) para o fim negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou à recorrente multa no importe de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 278/2017
Remessa de Ofício n° 4251-23.001.001.16-0006472
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0006472
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Companhia Brasileira de Laticínios - CBL
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA OFICIAL. PROCESSO INSTAURADO DE OFÍCIO MEDIANTE DENÚNCIA DE CONSUMIDORA REFERENTE A MAU ODOR EM AMOSTRA DE LEITE. ANÁLISE DO PRODUTO PROCEDIDA PELO LABORATÓRIO CENTRAL DO CEARÁ-LACEN. CONFIRMAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE ODOR ANORMAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO BASEADO NA AMOSTRA DO PRODUTO TER SIDO ENTREGUE ABERTA AO DECON, APÓS DECORRIDOS MAIS DE 10 DIAS DE SUA AQUISIÇÃO, SEM INFORMAÇÕES ACERCA DO MODO QUE FOI ARMAZENADO. FALTA DE APREENSÃO DE OUTROS ITENS DO MESMO LOTE PARA FIM DE CONTRAPROVA. IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. INVIABILIDADE E INUTILIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU  HOMOLOGADA. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício n° 4251-23.001.001.16-0006472, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda da Secretaria Executiva do DECON, tendo por interessada a empresa Companhia Brasileira de Laticínios - CBL , para o fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 279/2017
Remessa de Ofício n° 3506-23.001.001.15-0005754
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0005754 

Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Lya Nóbrega Holanda de Azevedo (consumidora) e Transportes Aéreos Portugueses S/A; Booking.com; e Backpacker Viagens e Turismo LTDA – ME (fornecedores)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS PARA VIAGEM À EUROPA. CANCELAMENTO DO PRIMEIRO VOO, DE FORTALEZA PARA LISBOA, QUE ACARRETOU NA PERDA DA CONEXÃO PARA BARCELONA. EMBARQUE NO DIA SEGUINTE AO PROGRAMADO, ENSEJANDO A PERDA DA PRIMEIRA DIÁRIA CONTRATADA NO HOTEL EM BARCELONA, ALÉM DE OUTROS TRANSTORNOS. ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO FUNDAMENTADO NA AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE A CONDUTA DOS FORNECEDORES E O DANO EXPERIMENTADO PELA CONSUMIDORA. FUNDAMENTO INSUBSISTENTE. DEMONSTRAÇÃO PRELIMINAR DE NEXO CAUSAL ENTRE O CANCELAMENTO DO VOO E OS PROBLEMAS SOFRIDOS PELA CONSUMIDORA. NECESSIDADE DE APURAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES DOS DEMAIS FORNECEDORES RECLAMADOS, BEM COMO DA HIPÓTESE DE CAUSA EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE SUSCITADA PELA COMPANHIA ÁREA PARA JUSTIFICAR O CANCELAMENTO DO VOO. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO NÃO HOMOLOGADA, DEVENDO O PROCESSO ADMINISTRATIVO SER DISTRIBUÍDO A OUTRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR, EM HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL DO EMINENTE JULGADOR ORIGINÁRIO .
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos n° 3506-23.001.001.15-0005754, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados a Sra. Lya Nóbrega Holanda de Azevedo (consumidor) e Transportes Aéreos Portugueses S/A; Booking.com; e Backpacker Viagens e Turismo LTDA - ME (fornecedor), para o fim de não homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, devendo o mesmo ser distribuído a outra Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, em homenagem ao princípio da independência funcional do eminente julgador originário, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 280/2017
Recurso Administrativo n° 4074-23.001.001.16-0007297
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0007297
Recorrente(s): Bompreço Supermercados do Nordeste LTDA
Recorrido(a): Flávio Fernandes Correia Lima
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SUPERMERCADO. DANO CAUSADO AO VEÍCULO DO CONSUMIDOR, ENQUANTO ENCONTRAVA-SE NO  ESTACIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO DO RECORRENTE. RECUSA DO FORNECEDOR EM REPARAR O DANO. CONDUTA INDEVIDA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA EMPRESA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 130 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CAUSA DE EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR NÃO DEMONSTRADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III; 30; 35, I; E 39, IV E V, TODOS  DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, PARA ADEQUÁ-LA ÀS CIRCUNSTÂNCIAS VERIFICADAS NO CASO CONCRETO E EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PORPORCIONALIDADE, DE 16.242 UFIRS-CE PARA 8.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4074-23.001.001.16-0007297 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Bompreço Supermercados do Nordeste LTDA para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 16.242 (dezesseis mil, duzentos e quarenta e dois) UFIRs-CE para 8.000 (oito mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 281/2017
Recurso Administrativo n° 3036-0113-000.947-4
Processo Administrativo F. A n° 0113-000.947-4
Recorrente(s): Partifib Projetos Imobiliários Maracanaú I e Fibra Experts Empreendimentos Imobiliários LTDA
Recorrido(a): DECON-Maracanaú
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO. ENTREGA DOS IMÓVEIS EM PRAZO BEM SUPERIOR AO PREVISTO NO CONTRATO, AINDA QUE CONSIDERADO O LIMITE DE 180 DIAS DE TOLERÂNCIA. ALEGAÇÃO DAS RECORRENTES DE OCORRÊNCIAS DE CASOS FORTUITOS E FORÇA MAIOR, QUE AUTORIZAM A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA PELO PERÍODO DE SUSPENSÃO DAS OBRAS. TESE INSUBSISTENTE. OCORRÊNCIA DE CASOS FORTUITOS INTERNOS, DECORRENTES DO RISCO DA ATIVIDADE EXERCIDA PELAS EMPRESAS, NÃO PODENDO OS CONSUMIDORES SEREM PUNIDOS POR ELES. IRRELEVÂNCIA DO FATO DE UMA RECORRENTE SER CONTROLADORA DA OUTRA, DADA A INDEPENDÊNCIA DAS PESSOAS JURÍDICAS E A NECESSIDADE DE CADA UMA DELAS SER RESPONSABILIZADA, NOS TERMOS DO ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, IV; 39, XII; 40; E 47 DO CDC. MANUTENÇÃO DAS MULTAS APLICADAS, NO IMPORTE DE 30.000 UFIRS-CE PARA CADA RECORRENTE. RECURSOS IMPROVIDOS.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3036-0113-000.947-4 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Partifib Projetos Imobiliários Maracanaú I e Fibra Experts Empreendimentos Imobiliários LTDA para, negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou multas no importe de 30.000 (trinta mil) UFIRs-CE para cada empresa, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 282/2017
Recurso Administrativo n° 4188-23.001.001.16-0014743
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0014743
Recorrente(s): SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Morada Nova - CE
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PROCESSO INSTAURADO DE OFÍCIO, EM DECORRÊNCIA DE DENÚNCIA FORMULADA POR CONSUMIDOR. FALHAS NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS EM LOCALIDADES DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR. ALEGAÇÕES DA RECORRENTE DESACOMPANHADAS DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS. NÃO OCORRÊNCIA DE CAUSA EXCLUDENTE DA RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 119, §1º, E 154, I, III E IV, DA RESOLUÇÃO Nº 130/2010 DA ARCE; ART. 2º, XI, E 43, DA LEI Nº 11.445/07; ARTS. 6º, §§ 1º E 2º, E 31, I, DA LEI Nº 8.987/95; E ARTS. 6º, I E X; 14, CAPUT, E 39, VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 5.000 UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4188-23.001.001.16-0014743 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Morada Nova (CE) para, negar-lhe  provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe multa no importe de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 283/2017
Remessa de Ofício n° 3431-0114-025.631-9/23.001.001.14-0025631
Processo Administrativo F. A n° 0114-025.631-9/23.001.001.14-0025631
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Francisco Assis Neto (consumidor) e Sindicato dos Docentes das Universidades  Federais - ADUFC (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  ARQUIVAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. SEMINÁRIO PROMOVIDO PELO SINDICATO DOS DOCENTES DAS UNIVERSIDADES FEDERAIS DO ESTADO DO CEARÁ – ADUFC. PARTICIPAÇÃO DO RECLAMANTE, QUE É PROFESSOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ E FILIADO AO SINDICATO. INSATISFAÇÃO COM O FATO DE O CERTIFICADO DO EVENTO NÃO SER EXPEDIDO PELA PRÓ-REITORIA DE EXTENSÃO DA UFC, CONFORME INFORMAÇÃO CONSTANTE EM CARTAZ DO EVENTO. FATO QUE ENSEJOU A ABERTURA DE RECLAMAÇÃO NO DECON. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO EM RAZÃO DA INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONSUMERISTA ENTRE AS PARTES LITIGANTES, BEM COMO NA FALTA DE PROVAS DO ALEGADO PELO RECLAMANTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA, DEVIDAMENTE RATIFICADA NESTA SEGUNDA INSTÂNCIA. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos n° 3431-0114-025.631-9/23.001.001.14-0025631, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Francisco Assis Neto (consumidor) e o Sindicato dos Docentes das Universidades Federais do Estado do Ceará - ADUFC (fornecedor), para o fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 284/2017
Remessa de Ofício n° 3577-23.001.001.15-0002597
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0002597
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Eduardo Santos Dantas (consumidor) e Caixa Econômica Federal (fornecedor)
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. RECLAMAÇÃO DO CONSUMIDOR REFERENTE AO NÃO CONHECIMENTO E NÃO ANUÊNCIA COM A CONTRATAÇÃO DE SEGURO. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA EM PROVA DOCUMENTAL QUE DEMONSTRA A INSUBSISTÊNCIA DA RECLAMAÇÃO. ARGUMENTOS IDÔNEOS. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos n° 3577-23.001.001.15-0002597, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do consumidor, sendo interessados o Sr. Edvaldo Santos Dantas  (consumidor) e a Caixa Econômica Federal (fornecedor), para o fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 285/2017
Recurso Administrativo n° 4032-702/15
Auto de Infração n° 702/15

Recorrente(s): Fabrício Bastos Carvalhedo (Tenda Albergue Comercial de Bebidas)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO COMERCIAL NÃO APRESENTOU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. OUTROSSIM, FOI CONSTATADO O ARMAZENAMENTO IRREGULAR DE BOTIJÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP, SEM ATENDER ÀS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E SEM AUTORIZAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO - ANP. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DA RECORRENTE. NECESSIDADE NÃO APENAS DE POSSUIR OS REFERIDOS DOCUMENTOS, MAS DE EXIBI-LOS QUANDO SOLICITADOS. INFRAÇÃO AO ART. 6º, INCISO I, E ART. 39, INCISO VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 4º DA PORTARIA ANP 297/2003 C/C ITEM 4.2.4 DA ABNT NBR 15.514/07 C/C ART. 141 E 144 DA LEI MUNICIPAL Nº 2.280/2005 (CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO CRATO) C/C ART. 2º DA LEI Nº 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA EMPRESA. APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. FRAGILIDADE DO PORTE ECONÔMICO DA RECORRENTE VERIFICADA. CONDIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DO AUTUADO. REDUÇÃO DA MULTA DE 1.600 (HUM MIL E SEISCENTOS) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 500 (QUINHENTOS) UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4032-702/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Fabrício Bastos Carvalhedo (Tenda Albergue Comercial de Bebidas) para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.600 (hum mil e seiscentos) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 286/2017
Recurso Administrativo n° 4247-220/16
Auto de Infração n° 220/16 

Recorrente(s): Supermercado Baratão LTDA
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM LICENÇA AMBIENTAL. ALEGAÇÕES DE DEFESA DO RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART. 6º, INCISO I, E ART. 39, INCISO VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ART. 34, 35 E 42, §2º DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 208/2015. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA EMPRESA. MANUTENÇÃO DA MULTA ARBITRADA NO IMPORTE DE 888 (OITOCENTOS E OITENTA E OITO) UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4247-220/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Supermercado Baratão Ltda para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que determinou a aplicação de multa no importe de 888 (oitocentos e oitenta e oito) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 287/2017
Recurso Administrativo n° 3120-933/14
Auto de Infração n° 933/14

Recorrente(s): PH Comércio de Derivados de Petróleo LTDA (Posto Holanda)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. POSTO DE COMBUSTÍVEL SEM REGISTRO SANITÁRIO E COM LICENÇA DE OPERAÇÃO AMBIENTAL VENCIDA. ALEGAÇÕES DE DEFESA DA RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DA RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, INCISOS I E III; ART. 18, §6º, INCISOS I E II; E ART. 39, INCISO VIII DA LEI N.º 8.078/90 (CDC) C/C ART. 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 8.738/03 C/C ART. 21, INC. V, ALÍNEA “C” E “D” DA RESOLUÇÃO Nº 41/03 DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS C/C ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11 C/C ART. 1º DA LEI Nº 12.291/10 C/C ART. 2º DO DECRETO FEDERAL Nº 5.903/06 C/C ART. 702 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81 C/C RDC Nº 173/2006 (ANVISA – AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA). APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO POSTERIOR DA EMPRESA. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS DEVIDAMENTE ATUALIZADOS. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA DE 2.666 (DOIS MIL, SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 1.000 (HUM MIL) UFIRS-CE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3120-933/14 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por PH Comércio de Derivados de Petróleo Ltda (Posto Holanda) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 2.666 (dois mil, seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE para 1.000 (hum mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 288/2017
Recurso Administrativo n° 3443-306/14
Auto de Infração n° 306/14 

Recorrente(s): Francisca Celiane Gomes da Silva – EPP (Ganz)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E REGISTRO SANITÁRIO. CONSTATADO TAMBÉM A AUSÊNCIA DE ETIQUETAS DE PREÇO NOS PRODUTOS EXPOSTOS À VENDA, BEM COMO DO EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC). NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DUPLA VISITAÇÃO AO PRESENTE CASO. EMPRESA QUE TINHA CONHECIMENTO DA OBRIGATORIEDADE DE POSSUIR OS REFERIDOS DOCUMENTOS VÁLIDOS. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DO RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 6º, INCISO I, E 39, INCISO VIII, DA LEI Nº 8.078/90 (CDC) C/C ART. 8º, §1º E 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 C/C ART. 699 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81 (CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04 C/C ARTS. 2º E 4º DO DECRETO Nº 5.903/2006 C/C ART. 1º DA LEI FEDERAL Nº 12.291/10. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO TOTAL DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA SOMENTE APÓS A PROLAÇÃO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA. JUNTADA AOS AUTOS DE PARTE DOS DOCUMENTOS NECESÁRIOS, DEVIDAMENTE ATUALIZADOS, COMPROVANDO A REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA AUTUADA. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA DE 1.028 (HUM MIL E VINTE E OITO) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 400 (QUATROCENTOS) UFIRS-CE. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3443-306/14 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Francisca Celiane Gomes da Silva – EPP (Ganz) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.028 (hum mil e vinte e oito) UFIRs-CE para o importe de 400 (quatrocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto do relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 289/2017
Recurso Administrativo n° 4184-343/16
Auto de Infração n° 343/16

Recorrente(s): Mareiro Comércio de Alimentos LTDA - EPP
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, DO REGISTRO SANITÁRIO, E DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS; ALÉM DA FALTA DE EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR NO ESTABELECIMENTO. DEMONSTRAÇÃO DA EFETIVA REGULARIZAÇÃO DE TODAS AS IRREGULARIDADES, EXCETO QUANTO AO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, AS QUAIS FORAM PROVIDENCIADAS SOMENTE APÓS A EMPRESA SER NOTIFICADA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU.  SUBSISTÊNCIA DE INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11; ARTS. 699 E 702 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81; E ART. 7º DA LEI Nº 8.738/03. SANEAMENTO DOS PROBLEMAS QUE NÃO POSSUI O CONDÃO DE AFASTAR A MULTA APLICADA, MAS MOSTRA-SE HÁBIL A ENSEJAR A REDUÇÃO DO SER MONTANTE, DE 1.725 UFIRS-CE PARA 900 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4184-343/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Mareiro Comércio de Alimentos LTDA - EPP para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.725 (mil, setecentos e vinte e cinco) UFIRs-CE para o importe de 900 (novecentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 290/2017
Recurso Administrativo n° 4403-23.001.001.16-0005248
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0005248
Recorrente(s): Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde - TACV
Recorrido(a): Ana Leite Lacerda Ferreira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO. VOO INTERNACIONAL, DE NATAL PARA ILHA DO SAL, ONDE SERIA FEITA CONEXÃO PARA LISBOA. AVARIA NA AERONAVE QUE CAUSOU O CANCELAMENTO DO PRIMEIRO VOO. CASO FORTUITO INTERNO, QUE NÃO EXONERA O FORNECEDOR DE SUA RESPONSABILIDADE. FALHA NA PRESTAÇÃO CONFIGURADA.  APOIO DADO AOS PASSAGEIROS EM TERRA NÃO PRESTADO A CONTENTO, TENDO OS MESMOS EXPERIMENTADO DIVERSOS INFORTÚNIOS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4 4º, I; 6º, III e VI; e 20, II DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 3.500  UFIRS-CE, A QUAL MOSTRA-SE EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4403-23.001.001.16-0005248 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde - TACV para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe multa  montante de 3.500 (três mil e quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 291/2017
Recurso Administrativo n° 4404-23.001.001.16-0005247
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0005247
Recorrente(s): Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde - TACV
Recorrido(a): Susana de Liz Varela Maceira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO. VOO INTERNACIONAL, DE NATAL PARA ILHA DO SAL, ONDE SERIA FEITA CONEXÃO PARA LISBOA. AVARIA NA AERONAVE QUE CAUSOU O CANCELAMENTO DO PRIMEIRO VOO. CASO FORTUITO INTERNO, QUE NÃO EXONERA O FORNECEDOR DE SUA RESPONSABILIDADE. FALHA NA PRESTAÇÃO CONFIGURADA.  APOIO DADO AOS PASSAGEIROS EM TERRA NÃO PRESTADO A CONTENTO, TENDO OS MESMOS EXPERIMENTADO DIVERSOS INFORTÚNIOS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4 4º, I; 6º, III e VI; e 20, II DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 3.500  UFIRS-CE, O QUAL MOSTRA-SE EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4404-23.001.001.16-0005247 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde - TACV para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe multa  montante de 3.500 (três mil e quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 292/2017
Recurso Administrativo n° 3780-23.001.001.15-0011379
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0011379
Recorrente(s): Itaú Administradora de Consórcios LTDA (FIAT Administradora de Consórcios LTDA)
Recorrido(a): Silvia Helena do Nascimento Brito
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. CONSÓRCIO. NÃO FORNECIMENTO DA CARTA DE CRÉDITO DA CONSUMIDORA E POSTERIOR DESCUMPRIMENTO DO ACORDO DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS POR ELA. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIR O ACORDO EM RAZÃO DA PRESTAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS ERRADOS. AUSÊNCIA DE PROVAS DO ALEGADO.  ARGUMENTO DA RECORRENTE DE AMPARO DA CONDUTA EM CLAÚSULA DO CONTRATO, CUJOS TERMOS A RECORRIDA ANUIU AO ASSINÁ-LO. FATO QUE NÃO ELIDE A ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA PERMISSIVA DA PRÁTICA INFRATIVA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III, IV E V; 39, V; E 51, IV E X, TODOS  DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, EM RAZÃO DO AFASTAMENTO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 26, II, DO DECRETO Nº 2.181/97, E PARA ADEQUÁ-LA ÀS CIRCUNSTÂNCIAS VERIFICADAS NO CASO CONCRETO E AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PORPORCIONALIDADE, DE 9.000 UFIRS-CE PARA 5.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3780-23.001.001.15-0011379 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Itaú Administradora de Consórcios LTDA (Fiat Administradora de Consórcios LTDA) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 9.000 (nove mil) UFIRs-CE para 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 293/2017
Recurso Administrativo n° 4096-07/2015
Processo Administrativo n° 07/2015 - Barbalha

Recorrente(s): Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE
Recorrido(a): Ana Maria Fernandes Soares Rocha
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DE ÁGUA. IRREGULARIDADE VERIFICADA EM HIDRÔMETRO. ATRIBUIÇÃO DO PROBLEMA PELA CAGECE À CONSUMIDORA, APLICANDO-LHE MULTA E SUSPENDENDO O FORNECIMENTO DO SERVIÇO. CONDUTAS INDEVIDAS. RECONHECIMENTO DA VULNERABILIDADE DA CONSUMIDORA, QUE ENSEJA A NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE SUA CULPA NA CONCORRÊNCIA DA IRREGULARIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. FATO NÃO DEMONSTRADO NOS AUTOS. INTELIGÊNCIA  DOS ARTS. 4º, I; 6º, X; 22; E 39, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 1.334 UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO. 
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4096-07/2015 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE para  negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe multa no importe de 1.334 (mil, trezentos e trinta e quatro) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 294/2017
Recurso Administrativo n° 4407-23.001.001.16-0005249
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0005249
Recorrente(s): Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde - TACV
Recorrido(a): Jorge Ricardo Diniz do Rosário
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO. VOO INTERNACIONAL, DE NATAL PARA ILHA DO SAL, ONDE SERIA FEITA CONEXÃO PARA LISBOA. AVARIA NA AERONAVE QUE CAUSOU O CANCELAMENTO DO PRIMEIRO VOO. CASO FORTUITO INTERNO, QUE NÃO EXONERA O FORNECEDOR DE SUA RESPONSABILIDADE. FALHA NA PRESTAÇÃO CONFIGURADA.  APOIO DADO AOS PASSAGEIROS EM TERRA NÃO PRESTADO A CONTENTO, TENDO OS MESMOS EXPERIMENTADO DIVERSOS INFORTÚNIOS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4 4º, I; 6º, III e VI; e 20, II DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 3.500  UFIRS-CE, A QUAL MOSTRA-SE EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4407-23.001.001.16-0005249 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde - TACV para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe multa  montante de 3.500 (três mil e quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 295/2017
Recurso Administrativo n° 4408-23.001.001.16-0005246
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0005246
Recorrente(s): Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde - TACV
Recorrido(a): Sara Cristina Carvalho Simões
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO. VOO INTERNACIONAL, DE NATAL PARA ILHA DO SAL, ONDE SERIA FEITA CONEXÃO PARA LISBOA. AVARIA NA AERONAVE QUE CAUSOU O CANCELAMENTO DO PRIMEIRO VOO. CASO FORTUITO INTERNO, QUE NÃO EXONERA O FORNECEDOR DE SUA RESPONSABILIDADE. FALHA NA PRESTAÇÃO CONFIGURADA.  APOIO DADO AOS PASSAGEIROS EM TERRA NÃO PRESTADO A CONTENTO, TENDO OS MESMOS EXPERIMENTADO DIVERSOS INFORTÚNIOS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4 4º, I; 6º, III e VI; e 20, II DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 3.500  UFIRS-CE, O QUAL MOSTRA-SE EM CONFORMIDADE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4408-23.001.001.16-0005246 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Empresa de Transportes Aéreos de Cabo Verde - TACV para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe multa  montante de 3.500 (três mil e quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 296/2017
Recurso Administrativo n° 3808-0114-023.476-4/23.001.001.14-0023476
Processo Administrativo F. A n° 0114-023.476-4/23.001.001.14-0023476
Recorrente(s): Itaú Administradora de Consórcios LTDA (FIAT Administradora de Consórcios LTDA)
Recorrido(a): Fátima Maria Dias de Oliveira
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. CONSÓRCIO. MUNDANÇA DO VEÍCULO OBJETO DO CONSÓRCIO SEM O PRÉVIO CONHECIMENTO E ANUÊNCIA DA CONSUMIDORA. INCONFORMIDADE COM A ALTERAÇÃO. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE AMPARO DA CONDUTA EM CLAÚSULA DO CONTRATO, CUJOS TERMOS A RECORRIDA ANUIU AO ASSINÁ-LO. FATO QUE NÃO ELIDE A ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA PERMISSIVA DA PRÁTICA INFRATIVA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III, IV E V; 39, V; E 51, IV E X, TODOS  DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, EM RAZÃO DO AFASTAMENTO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 26, II, DO DECRETO Nº 2.181/97, E PARA ADEQUÁ-LA ÀS CIRCUNSTÂNCIAS VERIFICADAS NO CASO CONCRETO E AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PORPORCIONALIDADE, DE 9.000 UFIRS-CE PARA 5.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3808-0114-023.476-4/23.001.001.14-0023476 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Itaú Administradora de Consórcios LTDA (Fiat Administradora de Consórcios LTDA) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 9.000 (nove mil) UFIRs-CE para 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 297/2017
Recurso Administrativo n° 4306-481/16
Auto de Infração n° 481/16

Recorrente(s): Banco Bradesco S/A
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ESTABELECIMENTO SEM REGISTRO SANITÁRIO. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 39, INC. VIII DA LEI FEDERAL N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C A LEI FEDERAL Nº 6.437/77 C/C LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 007/2000 (CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE). APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. NÃO HOUVE COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA EMPRESA. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA NO IMPORTE DE 2.221 (DOIS MIL, DUZENTOS E VINTE E UM) UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4306-481/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Banco Bradesco S.A., rejeitando-se as preliminares arguidas, para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que determinou a aplicação de multa no importe de 2.221 (dois mil, duzentos e vinte e um) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 298/2017
Recurso Administrativo n° 4282-048/15
Auto de Infração n° 048/15
Recorrente(s): Jeo Administradora de Estacionamento e Garagem Ltda - EPP
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. CONSTATADO TAMBÉM A  INEXISTÊNCIA DE CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR PARA EXIBIÇÃO AOS CLIENTES. ALEGAÇÕES DE DEFESA DO RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DO RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39, INCISO VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ARTS. 699 E 702 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/1981 C/C ARTS. 8º  DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 C/C ART. 1º DA LEI Nº 12.291/10. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA. APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO SOMENTE APÓS A DECISÃO. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA DE 1.184 (HUM MIL, CENTO E OITENTA E QUATRO) UFIRS-CE PARA 600 (SEISCENTOS) UFIRS-CE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4282-048/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Jeo Administradora de Estacionamento e Garagem Ltda - EPP para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.184 (hum mil, cento e oitenta e quatro) UFIRs-CE para 600 (seiscentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 299/2017
Recurso Administrativo n° 3580-633/15
Auto de Infração n° 633/15
Recorrente(s): Lojas Renner S.A
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ART. 6º, INC. I, E ART. 39, INC. VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 C/C ART. 699, 702 E 704 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81 (CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA QUE OCASIONOU NO LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA DE 7.500 (SETE MIL E QUINHENTOS) UFIRSCE PARA O IMPORTE DE 6.000 (SEIS MIL) UFIRS-CE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3580-633/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Lojas Renner S.A. para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau, para o fim de reduzir a multa aplicada, de 7.500 (sete mil e quinhentos) UFIRsCE para o importe de 6.000 (seis mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 300/2017
Recurso Administrativo n° 4192-353/16
Auto de Infração n° 353/16
Recorrente(s): Inova Diagnósticos por Imagem Ltda - EPP
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ART. 39, INC. VIII, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ARTS. 8º DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. DOCUMENTOS QUE DEVEM ESTAR AFIXADOS EM LOCAL VISÍVEL E DE FÁCIL ACESSO, OU SEREM EXIBIDOS À AUTORIDADE COMPETENTE SEMPRE QUE ESTA O EXIGIR. MANUTENÇÃO DA MULTA ARBITRADA NO IMPORTE DE 200 (DUZENTOS) UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4192-353/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Inova Diagnósticos por Imagem Ltda - EPP para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau, que determinou a aplicação de multa no importe de 200 (duzentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 301/2017
Recurso Administrativo n° 4221-229/16
Auto de Infração n° 229/16

Recorrente(s): Shopping Turismo – Agência de Viagens Ltda - ME
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO, CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E CADASTUR. ALEGAÇÕES DE DEFESA DO RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DO RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC); C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011; C/C ARTS. 699, 702 E 704 DA LEI Nº 5.530/1981; C/C ART. 2º DA LEI 13.556/2004; C/C ARTS. 22, 34, III E 41 DA LEI FEDERAL Nº 11.771/2008, C/C RESOLUÇÃO RDC Nº 216/04. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA. JUNTADA DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, DA LICENÇA SANITÁRIA E DO CERTIFICADO CADASTUR. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA DE 900 (NOVECENTOS) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 300 (TREZENTOS) UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4221-229/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Shopping Turismo – Agência de Viagens Ltda - ME para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 900 (novecentos) UFIRs-CE para o importe de 300 (trezentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 302/2017
Recurso Administrativo n° 4263-441/16
Auto de Infração n° 441/16 – Procon Viajante – Crato/CE
Recorrente(s): Banco Bradesco S/A
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ESTABELECIMENTO SEM REGISTRO SANITÁRIO. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC); C/C A LEI FEDERAL Nº 6.437/77. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. NÃO HOUVE COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA EMPRESA. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA DE 1.333 (HUM MIL, TREZENTOS E TRINTA E TRÊS) UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4263-441/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Banco Bradesco S.A., rejeitando-se as preliminares arguidas, para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que determinou a aplicação de multa no importe de 1.333 (hum mil, trezentos e trinta e três) UFIRS-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 303/2017
Recurso Administrativo n° 3594-462/15
Auto de Infração n° 462/15

Recorrente(s): Distribuidora de Alimentos Fartura S/A (Super Mercadinhos São Luiz)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E LICENÇA DE OPERAÇÃO AMBIENTAL. OUTROSSIM, FOI CONSTATADO QUE O PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PGRS) ESTAVA VENCIDO. ALEGAÇÕES DE DEFESA DO RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DO RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC); C/C ART. 2º DA LEI 13.556/2004; C/C ART. 7º DA LEI MUNICIPAL Nº 8.738/2003. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA EMPRESA. JUNTADA AOS AUTOS DE TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS DEVIDAMENTE ATUALIZADOS. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA ADMINISTRATIVA APLICADA DE 4.000 (QUATRO MIL) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 2.000 (DOIS MIL) UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3594-462/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Distribuidora de Alimentos Fartura S/A (Super Mercadinhos São Luiz) para, no mérito, dar parcial provimento ao recurso administrativo, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE para o importe de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 304/2017
Recurso Administrativo n° 4170-054/15
Auto de Infração n° 054/15
Recorrente(s): Banco Bradesco S/A
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - FISCALIZAÇÃO DO DECON. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ESTABELECIMENTO SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. OUTROSSIM, FOI CONSTATADO O DESCUMPRIMENTO DO TEMPO DE ESPERA PARA ATENDIMENTO NOS CAIXAS. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, I, E 39, VIII, DA LEI Nº 8.078/1990 (CDC); C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004 C/C ART. 2º, II, DA LEI ESTADUAL Nº 13.312/2003. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU. COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA EMPRESA. APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS DEVIDAMENTE ATUALIZADO. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA DE 3.500 (TRÊS MIL E QUINHENTOS) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 2.000 (DOIS MIL) UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4170-054/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Banco Bradesco S.A., para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 3.500 (três mil e quinhentos) UFIRs-CE para o importe de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 305/2017
Recurso Administrativo n° 4394-23.001.001.16-0020984
Processo Administrativo F. A  n° 23.001.001.16-0020984

Recorrente(s): CBL Colchões Brasileiro Leite EIRELI EPP (Sono Bom)
Recorrido(a): Emiliana de Lima da Costa
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. COLCHÃO. VÍCIO DO PRODUTO. PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO PELO FORNECEDOR, DENTRO DO PRAZO LEGAL. CELEBRAÇÃO DE ACORDO ENTRE AS PARTES, A FIM DE QUE O COLCHÃO FOSSE SUBSTITUÍDO. ACORDO NÃO CUMPRIDO. JUSTIFICATIVA DA EMPRESA COM BASE NO FATO DE ESTAR PASSANDO POR PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FATO QUE NÃO ELIDE AS IRREGULARIDADES VERIFICADAS, MAS DÁ AMPARO À REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, IV E 18, § 1º, II, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). REDUÇÃO DA MULTA, DE 1.000 UFIRS-CE PARA 500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4394-23.001.001.16-0020984 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela empresa CBL Colchões Brasileiro Leite EIRELI EPP (Sono Bom) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.000 (mil) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 306/2017
Recurso Administrativo n° 4379-801/16
Auto de Infração n° 801/16

Recorrente(s): Jonas Ribeiro Costa – EPP (Super Jofi)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - FISCALIZAÇÃO. MERCADINHO.  AUTUAÇÃO DO RECORRENTE EM VIRTUDE DE ESTAR FUNCIONANDO SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS. JUSTIFICATIVA DO RECORRENTE DA FALTA DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES POR PARTE DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS. ARGUMENTO INSUBSISTENTE, EM FACE DA VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. IRREGULARIDADE EM SI NÃO REFUTADA PELO FORNECEDOR. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04. DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DO FORNECEDOR. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 300 UFIRS-CE PARA 200 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4379-801/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Jonas Ribeiro Costa - EPP - Mercadinho Jofi para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 300 (trezentos) UFIRs-CE para o importe de 200 (duzentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 307/2017
Recurso Administrativo n° 4416-23.004.001.16-0000344
Processo Administrativo nº 23.004.001.16-0000344 - Sobral

Recorrente: Latina Eletrodomésticos S/A - Em Recuperação Judicial
Recorrido: Luciano Rodrigues dos Santos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PURIFICADOR DE ÁGUA QUE APRESENTOU PROBLEMAS.  VÍCIO DO PRODUTO. DEFEITO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL DE 30 DIAS. PRESTAÇÃO DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. ATO ILÍCITO DA RECORRENTE E DANO AO CONSUMIDOR CONFIGURADOS. ARGUMENTOS DE DEFESA INSUBSTENTES PARA AFASTAR AS IRREGULARIDADES CONSTATADAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 18, §1º DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REDUÇÃO DA MULTA, DE 800 UFIRS-CE PARA 500 UFIRS-CE, EM FACE DA SITUAÇÃO DELICADA DA EMPRESA QUE PASSA POR PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4416-23.004.001.16-0000344 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Latina Eletrodomésticos S/A - Em Recuperação Judicial para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de  800 (oitocentos) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 308/2017
Recurso Administrativo n° 4433-23.001.002.16-0003144
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0003144 – Procon Assembleia
Recorrente: Digibras Indústria do Brasil S/A
Recorrida: Maria Lucimar Carneiro
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. TABLET COM PROBLEMA. VÍCIO DO PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA.    INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I e III; 6º, II e IV; e 18,  DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTA APLICADA EM CONSONÂNCIA COM AS CIRCUNSTÂNCIAS VISLUMBRADAS NO CASO CONCRETO E EM HARMONIA COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE, ENSEJANDO A SUA MANUTENÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4433-23.001.002.16-0003144 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Digibras Indústria do Brasil S/A para o fim negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou à recorrente multa no importe de 1.068 (mil e sessenta e oito) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 309/2017
Recurso Administrativo n° 4434-23.001.001.16-0020511
Processo Administrativo F. A  n° 23.001.001.16-0020511

Recorrente(s): CBL Colchões Brasileiro Leite EIRELI EPP (Sono Bom)
Recorrido(a): Maria de Fátima Sousa Ferreira
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. COLCHÃO. VÍCIO DO PRODUTO. PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO PELO FORNECEDOR, DENTRO DO PRAZO LEGAL. CELEBRAÇÃO DE ACORDO ENTRE AS PARTES, A FIM DE QUE O COLCHÃO FOSSE SUBSTITUÍDO. ACORDO NÃO CUMPRIDO. JUSTIFICATIVA DA EMPRESA COM BASE NO FATO DE ESTAR PASSANDO POR PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. FATO QUE NÃO ELIDE AS IRREGULARIDADES VERIFICADAS, MAS DÁ AMPARO À REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, IV E 18, § 1º, II, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). REDUÇÃO DA MULTA, DE 2000 UFIRS-CE PARA 1.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4434-23.001.001.16-0020511 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela empresa CBL Colchões Brasileiro Leite EIRELI EPP (Sono Bom)  para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 310/2017
Recurso Administrativo n° 4391-470/16
Auto de Infração n° 470/16
Recorrente(s): Empreendimentos Pague Menos S/A
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. EMPRESA AUTUADA EM VIRTUDE DE ESTAR FUNCIONANDO COM A CERTIDÃO DE CONFORMIDADE EXPEDIDA PELO CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA E A LICENÇA SANITÁRIA VENCIDAS. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE QUE ESTARIA DE MUDANÇA DE ENDEREÇO, RAZÃO PELA QUAL A RENOVAÇÃO DA LICENÇA SÓ SE DARIA QUANDO SE DESSE A EFETIVA TRANSFERÊNCIA DO ESTABELECIMENTO. ARGUMENTO INSUBSISTENTE, UMA VEZ QUE, ENQUANTO A EMPRESA EXERCESSE SUAS ATIVIDADES NO ESTABELECIMENTO AUTUADO, DEVERIA POSSUIR OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO.  INTELIGÊNCIA DO ARTS.  6º, I; E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11. IRREGULARIDADE RELATIVA À CERTIDÃO DE CONFORMIDADE EXPEDIDA PELO CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA DESCONSIDERADA PELA JULGADORA DE PRIMEIRO GRAU, EM RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL QUE SUSPENDEU A SUA EXIGÊNCIA. REDUÇÃO DA MULTA DE FORMA PROPORCIONAL À DEMONSTRAÇÃO DA IRREGULARIDADE SANADA, DE 3.333 UFIRS-CE PARA 1.500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4391-470/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Empreendimentos Pague Menos S/A para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 3.333 (três mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE para o importe de 1.500 (mil e quinhentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 311/2017
Remessa de Oficio n° 4376-007/15
Auto de Infração nº 007/15
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: JEO Administração de Estacionamentos e Garagens LTDA - EPP
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM ESTACIONAMENTO. CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÕES ÀS NORMAS DA LEI MUNICIPAL Nº 10.814/14, REFERENTE A ESTACIONAMENTOS. ARQUIVAMENTO DO PROCESSO EM RAZÃO DO JULGAMENTO, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DE LEI ESTADUAL PARANAENSE SIMILAR À LEI FORTALEZENSE, DECLARADA INCONSTITUCIONAL NOS ASPECTOS FORMAL E MATERIAL. VÍCIOS QUE TAMBÉM ACOMETEM A LEI LOCAL. MOTIVAÇÃO DO ARQUIVAMENTO IDÔNEA. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício n° 4376-007/15, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda da Secretaria Executiva do DECON, tendo por interessada a empresa JEO Administração de Estacionamentos e Garagens LTDA - EPP, para o fim de ratificar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 312/2017
Recurso Administrativo nº 4369-169/16
Auto de Infração n° 169/16

Recorrente: Flávio Luiz Pinheiro Silva - ME (Central das Carnes)
Recorrido: DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. ESTABELECIMENTO FUNCIONANDO COM  REGISTRO SANITÁRIO E O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS VENCIDOS.  INTELIGÊNCIA DO ARTS. 6º, I; E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11; E ART. 7º DA LEI Nº 8.738/03. AFASTAMENTO DAS INFRAÇÕES AO ART. 8º DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 E AOS ARTS. 609 E 702 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81, POSTO QUE RELATIVOS A ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, DOCUMENTO ESTE NÃO MENCIONADO NO AUTO DE INFRAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA EMPRESA. CIRCUNSTÂNCIAS QUE ENSEJAM A REDUÇÃO PROPORCINAL DA MULTA, DE 1.200 UFIRS-CE PARA 600 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4369-169/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Flávio Luiz Pinheiro Silva - ME (Central das Carnes) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.200 (mil e duzentos) UFIRs-CE para o importe de 600 (seiscentos) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 313/2017
Recurso Administrativo nº 4422-06/16
Auto de Infração n° 06/16
Recorrente: J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis)
Recorrido: DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR A IRREGULARIDADE VERIFICADA NO ESTABELECIMENTO.INTELIGÊNCIA DO ART. 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04. SANEAMENTO DO PROBLEMA QUE NÃO POSSUI O CONDÃO DE AFASTAR A MULTA APLICADA, MAS MOSTRA-SE HÁBIL A EMBASAR A REDUÇÃO DO SEU MONTANTE, DE 2.000 UFIRS-CE PARA 1.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4422-06/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 314/2017
Recurso Administrativo n° 4419-637/16
Auto de Infração n° 637/16
Recorrente(s): Edilberto Duarte Farias – ME (Mercantil Betinho)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DO RECORRENTE EM VIRTUDE DE ESTAR FUNCIONANDO SEM O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, SEM REGISTRO SANITÁRIO, SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS, SEM  EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ALÉM DE HAVER  OITO BOTIJÕES DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) NA ENTRADA DO ESTABELECIMENTO. JUSTIFICATIVA DO RECORRENTE, PARA A AUSÊNCIA DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS, COM BASE NO DESCONHECIMENTO DA LEI. ARGUMENTO INSUBSISTENTE, EM FACE DA VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. DEMAIS IRREGULARIDADES NÃO REFUTADAS PELO FORNECEDOR. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; ART. 4º DA PORTARIA ANP Nº 297/03; ART. 1º DA LEI FEDERAL Nº 12.291/10; E ITEM 4.24 DA NORMA BRASILEIRA ABNT NBR Nº 15.514/07. AFASTAMENTO DA INFRAÇÃO AO ART. 10, I, DA LEI FEDERAL Nº 6.437/77, POR FALTA DE CORRESPONDÊNCIA COM AS IRREGULARIDADES APONTADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 1.800 UFIRS-CE PARA 900 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4419-637/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Edilberto Duarte Farias - ME (Mercantil Betinho) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.800 (mil e oitocentos) UFIRs-CE para o importe de 900 (novecentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 315/2017
Recurso Administrativo n° 4229-23.001.001.15-0015775
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0015775

Recorrente: Banco Bradescard S/A
Recorrida: Maria Verônica Amaral dos Santos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CARTÃO DE CRÉDITO.  COBRANÇAS NÃO RECONHECIDAS PELA CONSUMIDORA. ARGUMENTOS DE DEFESA DO RECORRENTE DESACOMPANHADOS DE PROVAS EFICAZES DOS MESMOS. INTELIGÊNCIA DO ARTS. 4º, I; 6º, III e IV; 14, §1º, II; e 39, V DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 5.000 UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO. 
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4229-23.001.001.15-0015775 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Banco Bradescard S/A para negar provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe multa no importe de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 316/2017
Recurso Administrativo nº 4365-645/16
Auto de Infração n° 645/16

Recorrente: T. Batista Ferreira - ME (Academia Jeffitness)
Recorrido: DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DO RECORRENTE EM VIRTUDE DE ESTAR FUNCIONANDO SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS. DOCUMENTO PROVIDENCIADO SOMENTE APÓS A AUTUAÇÃO. FATO INSUBSISTENTE A AFASTAR A SANÇÃO APLICADA, MAS APTA A EMBASAR O SEU MONTANTE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04. REDUÇÃO DA MULTA, DE 534 UFIRS-CE PARA 200 UIFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4365-645/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por T. Batista Ferreira - ME (Academia Jeffitness) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 534 (quinhentos e trinta e quatro) UFIRs-CE para o importe de 200 (duzentos) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 317/2017
Recurso Administrativo nº 4382-320/16
Auto de Infração n° 320/16

Recorrente: José Edilson Florência Bandeira - ME (Comercial Bandeira)
Recorrido: DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DO RECORRENTE EM VIRTUDE DE ESTAR FUNCIONANDO COM O ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E O REGISTRO SANITÁRIO VEINCIDOS, E SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS. ARGUMENTOS DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES REGISTRADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.436/11; E ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04 AFASTAMENTO DA INFRAÇÃO AO ART. 10, I, DA LEI FEDERAL Nº 6.437/77, POR FALTA DE CORRESPONDÊNCIA COM AS IRREGULARIDADES APONTADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DO FORNECEDOR. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 1.244 UFIRS-CE PARA 600 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4382-320/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por José Edilson Florência Bandeira - ME (Comercial Bandeira) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.244 (mil, duzentos e quarenta e quatro) UFIRs-CE para o importe de 600 (seiscentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 318/2017
Recurso Administrativo n° 4423-817/16
Auto de Infração n° 817/16

Recorrente(s): Lojas Riachuelo S/A
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. DEMONSTRAÇÃO, PELA RECORRENTE, DE QUE SOLICITOU O DOCUMENTO DOIS MESES ANTES DA FISCALIZAÇÃO, BEM COMO DE SUA DEVIDA REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. FATOS QUE NÃO AFASTAM A IRREGULARIDADE VERIFICADA, HAJA VISTA QUE A POSSE DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO É CONDIÇÃO INDISPENSÁVEL PARA O FORNECEDOR EXERCER SUAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS, MAS QUE MERECEM SER CONSIDERADOS PARA A REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 8º DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 2.000 UFIRS-CE PARA 800 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4423-817/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Lojas Riachuelo S/A para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa, de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE para o importe de 800 (oitocentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 319/2017
Recurso Administrativo n° 3984-23.001.001.15-0025520
Processo Administrativo n° 23.001.001.15-0025520
Recorrente: Dricos Móveis e Eletrodomésticos LTDA (Rabelo)
Recorrido: Francisco Edson da Silva Pereira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. APARELHO DE AR CONDICIONADO. VÍCIO DO PRODUTO. PRODUTO ENTREGUE JÁ COM PROBLEMAS. PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO REALIZADA.  ARGUMENTOS DE DEFESA DA RECORRENTE INEFICAZES PARA AFASTAR A SUA RESPONSABILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 18, §1º, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR).  MULTA ARBITRADA NO PATAMAR MÍNIMO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3984-23.001.001.15-0025520 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela empresa Dricos Móveis e Eletrodomésticos LTDA (Rabelo) negando-lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe multa no valor de 200 (duzentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 320/2017
Recurso Administrativo nº 4349-794/16
Auto de Infração n° 794/16

Recorrente: Lima Empreendimentos Farmacêuticos LTDA - ME (Drogafor)
Recorrido: DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. FARMÁCIA. AUSÊNCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO FARMACÊUTICO NO ESTABELECIMENTO. PROFISSIONAL SUBMETIDA A PROCEDIMENTO CIRÚRGICO EM DATA ANTERIOR À FISCALIZAÇÃO, GOZANDO DE PERÍODO DE REPOUSO  DOMICILIAR PELO PRAZO DE 15 DIAS. JUSTIFICATIVA PARA A AUSÊNCIA DA PROFISSIONAL DEVIDAMENTE AMPARADA PELO ART. 17 DA LEI º 5.991/73, QUE AUTORIZA O AFASTAMENTO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO PRAZO DE ATÉ 30 DIAS, SUBMETENDO O ESTABELECIMENTO A VEDAÇÕES À COMERCIALIZAÇÃO DE DETERMINADOS TIPOS DE PRODUTOS. AUSÊNCIA DE NOTÍCIA ACERCA DE POSSÍVEL VIOLAÇÃO ÀS RESTRIÇÕES IMPORTAS PELA NORMA LEGAL. NÃO VERIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS CONSUMERISTAS. MULTA DESCONSTITUÍDA.  RECURSO PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4349-794/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Lima Empreendimentos Farmacêuticos LTDA - ME (Drogafor) para dar-lhe provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de desconstituir a multa aplicada, no importe de 333 (trezentos e trinta e três) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 321/2017
Recurso Administrativo n° 2968-0114-000.603-2
Processo Administrativo F. A n° 0114-000.603-2
Recorrente(s): Mondelez Brasil LTDA
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  PROCESSO INSTAURADO DE OFÍCIO MEDIANTE DENÚNCIA FORMULADA PELO CONSUMIDOR. LARVAS DE INSETO ENCONTRADAS EM CHOCOLATE DE FABRICAÇÃO DA RECLAMADA. ANÁLISE REALIZADA PELO LABORATÓRIO CENTRAL DO CEARÁ – LACEN, QUE EVIDENCIOU  A PRESENÇA DE “LARVAS, TEIAS E OVOS DE INSETOS” NO PRODUTO. EMPRESA CONDENADA, EM SEDE DE DECISÃO ADMINISTRATIVA, AO PAGAMENTO DE MULTA. CERCEAMENTO DE DEFESA ARGUIDO EM SEDE RECURSAL. NÃO CONCESSÃO DE PRAZO PARA REALIZAÇÃO DE EXAME DE CONTRAPROVA, BEM COMO PARA ACOMPANHAMENTO DA PERÍCIA REALIZADA. NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA REALIZADA APÓS 1 (UM) ANO DA REALIZAÇÃO DO LAUDO PELO LACEN. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECONHECIMENTO DA NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 2968-0114-000.603-2, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por Mondelez Brasil Ltda., para dar-lhe provimento, reconhecendo a nulidade do processo administrativo em face de ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório, desconstituindo a multa aplicada em primeiro grau, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 322/2017
Recurso Administrativo n° 4266-23.001.002.16-0016958
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0016958
Recorrente(s): Embracon Administradora de Consórcio LTDA
Recorrido(a): Rojes Oliveira Sousa
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE CONSÓRCIO. CONSUMIDOR QUE CELEBROU O CONTRATO MEDIANTE DE PROMESSA DE CONTEMPLAÇÃO FEITA POR VENDEDOR. CONTEMPLAÇÃO NÃO OCORRIDA. RETENÇÃO DOS VALORES PAGOS PELO CONSUMIDOR. PLEITO DE RESTITUIÇÃO IMEDIATA DOS VALORES PAGOS. RECURSO ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO FORMULADO PELO CONSUMIDOR. CPC DE 2015 QUE VÊ TAL QUESTÃO COMO MERITÓRIA E NÃO MAIS COMO PRELIMINAR. NÃO ACOLHIMENTO. PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO. PROMESSA DE CONTEMPLAÇÃO FEITA AO CONSUMIDOR PELO VENDEDOR. NÃO CUMPRIMENTO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO IMEDIATA DOS VALORES PAGOS. FORNECEDOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS PROBATÓRIO DE QUE TERIA PRESTADO AS INFORMAÇÕES A CONTENTO. CONTRATO DE ADESÃO. DIANTE DA ABUSIVIDADE DA CONDUTA DO FORNECEDOR, MERECEM SER ANULADAS AS CLÁUSULAS PACTUADAS.  PRINCÍPIO DA FORÇA SOCIAL DOS CONTRATOS. MULTA FIXADA EM 2.000 (DUAS MIL) UFIRs-CE. QUANTUM PROPORCIONAL AO ILÍCITO PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4266-23.001.002.16-0016958 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Embracon Administradora de Consórcio Ltda. para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada no quantum de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 323/2017
Recurso Administrativo n° 4215-619/2016
Processo Administrativo n° 619/2016 – Juazeiro do Norte  

Recorrente(s): Magazine Luiza S/A
Recorrido(a): Mardenia Vila Nova Soares
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. RECLAMAÇÃO DO CONSUMIDOR, NA QUAL ADUZ TER A RECLAMADA DEIXADO DE CUMPRIR OFERTA ORIGINALMENTE REALIZADA. RECURSO ADMINISTRATIVO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. ART. 51 DO DECRETO Nº 2.181/97. SÚMULA Nº 02 DA JURDECON. RECURSO NÃO CONHECIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3277-0112-010.335-8 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, pelo NÃO CONHECIMENTO do recurso interposto por Magazine Luiza S/A, porquanto manifestamente intempestivo, de modo a manter inalterada a decisão de planície que decidiu pela cominação de multa no importe de 5.000 (cinco mil) UFIRCES para a reclamada.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 324/2017
Recurso Administrativo n° 4209-001.002.16-0002479
Processo Administrativo F. A n° 001.002.16-0002479
Recorrente(s): TAM Linhas Aéreas S/A
Recorrido(a): Maria José de Sousa Sena
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO. PASSAGEM CANCELADA UNILATERALMENTE PELA COMPANHIA. CONSUMIDORA QUE, AO TENTAR REMARCAR O VOO, NÃO O CONSEGUIU NAS MESMAS CONDIÇÕES ANTERIORES. VOO CANCELADO FAZIA O TRECHO FORTALEZA/PORTO ALEGRE SEM PARADAS. OFERTA DE NOVOS VOOS APENAS COM CONEXÕES OU ESCALAS. EMPRESA QUE DEVERIA FORNECER O VOO NAS MESMAS CONDIÇÕES À CONSUMIDORA. TESE RECURSAL DE QUE A CONSUMIDORA TERIA PERDIDO O PRAZO PARA PLEITEAR A REMARCAÇÃO DA PASSAGEM. INSUBSISTÊNCIA. EXISTÊNCIA DE PROVAS EM SENTIDO CONTRÁRIO. VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS CONSUMERISTAS ELENCADOS NA DECISÃO DE PLANÍCIE. MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM 2.600 (DUAS MIL E SEISCENTAS) UFIRCES. VALOR PROPORCIONAL AO ILÍCITO PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4209-23.001.002.16-0002479 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Tam Linhas Aéreas S/A para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada no quantum de 2.600 (duas mil e seiscentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 325/2017
Recurso Administrativo n° 4273-23.001.002.16-0008661
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0008661
Recorrente(s): Banco Itaucard S/A
Recorrido(a): Francisco Reginaldo Brito de Oliveira
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPRA EFETUADA COM CARTÃO DE CRÉDITO. EXERCÍCIO DO DIREITO DE ARREPENDIMENTO PREVISTO NO ART. 49 DO CDC. ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE CRÉDITO QUE NÃO EFETUOU O CANCELAMENTO DA COMPRA REQUERIDO TEMPESTIVAMENTE PELO CONSUMIDOR. ALEGAÇÃO RECURSAL DE QUE A ADMINISTRADORA DE CARTÃO DE CRÉDITO NÃO SERIA A RESPONSÁVEL PELO CANCELAMENTO, MAS SIM O FORNECEDOR COM QUEM O CONSUMIDOR CONTRATOU. NÃO ACOLHIMENTO.  ADMINISTRADORA DE CARTÕES QUE PARTICIPA ATIVAMENTE DA CADEIA DE CONSUMO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ARTS. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO E 25, §1º, DO CDC. PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS PÁTRIOS. VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS ELENCADOS NA DECISÃO DE PLANÍCIE.  MULTA FIXADA EM 2.000 (DUAS MIL) UFIRs-CE. QUANTUM PROPORCIONAL AO ILÍCITO PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4273-23.001.002.16-0008661 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Banco Itaucard S/A para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada no quantum de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 326/2017
Recurso Administrativo n° 3818-23.001.001.15-0024004
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0024004
Recorrente(s): Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  PROCESSO INSTAURADO DE OFÍCIO PELO DECON. OCORRÊNCIA DE APAGÃO EM 27/11/2015 EM FORTALEZA, NA SUA REGIÃO METROPOLITANA E EM ALGUNS MUNICÍPIOS DO INTERIOR DO ESTADO. FALHA EM SUBESTAÇÃO DA CHESF. RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA CHESF. ALEGAÇÃO DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA ENEL (COELCE). INVIABILIDADE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO E ART. 25, §1º, AMBOS DO CDC. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO PODERIA A DECISÃO DE PISO TER EXCLUÍDO A COELCE DA RECLAMAÇÃO. NÃO ACOLHIMENTO. COMPROVAÇÃO REALIZADA PELA COELCE DE QUE A CULPA PELO ILÍCITO TERIA SIDO EXCLUSIVAMENTE DA CHESF. INCIDÊNCIA DO ART. 14, §3º, DO CDC. CHESF QUE, POR OUTRO LADO, NÃO LOGROU ÊXITO NA EXCLUSÃO DE SUA RESPONSABILIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE DEVERIA SER REVISTO O QUANTUM SANCIONATÓRIO. MULTA FIXADA EM 394.025 (TREZENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL E VINTE E CINCO) UFIRS-CE. APAGÃO QUE PERDUROU POR MAIS DE 7 (SETE) HORAS. PREJUÍZO A 1.477.599 (UM MILHÃO QUATROCENTOS E SETENTA E SETE MIL QUINHENTOS E NOVENTA E NOVE) DE CONSUMIDORES. APLICAÇÃO DAS AGRAVANTES DOS INCISOS III E VI DO DECRETO Nº 2.181/97. AUSÊNCIA DE ATENUANTES. RECORRENTE DE ELEVADA CAPACIDADE ECONÔMICA, CONTANDO COM CAPITAL SOCIAL DE R$1.696.305.846,45 (UM BILHÃO, SEISCENTOS E NOVENTA E SEIS MILHÕES, TREZENTOS E CINCO MIL, OITOCENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS, E QUARENTA E CINCO CENTAVOS). MULTA PROPORCIONAL AO ILÍCITO PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3818-23.001.001.15-0024004, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - CHESF, para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada no quantum de 394.025 (trezentos e noventa e quatro mil e vinte e cinco) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 327/2017
Recurso Administrativo n° 3894-23.001.001.15-0000788
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0000788
Recorrente(s): Administradora de Consórcio Nacional Honda LTDA
Recorrido(a): Afonso Gilvandro Lima da Silva
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE CONSÓRCIO. CONSUMIDOR QUE, AO CONTRATAR, NÃO FOI INFORMADO QUE, NO ATO DE CONTEMPLAÇÃO, DEVERIA DEMONSTRAR RENDA TRÊS VEZES SUPERIOR AO VALOR DA PARCELA. MÉRITO. FORNECEDOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE COMPROVAR QUE TERIA PRESTADO AS INFORMAÇÕES A CONTENTO. MULTA FIXADA EM 10.500 (DEZ MIL E QUINHENTOS) UFIRs-CE. APLICAÇÃO DE TRÊS AGRAVANTES. NÃO INCIDÊNCIA DE DUAS, QUAIS SEJAM: PRÁTICA DO ILÍCITO COM INTUITO DE OBTER VANTAGENS INDEVIDAS E TER O CONSUMIDOR MAIS DE 60 (SESSENTA) ANOS DE IDADE. REDUÇÃO DA MULTA COMO MEDIDA QUE SE IMPÕE. MULTA REDUZIDA AO QUANTUM DE 7.000 (SETE MIL) UFIRCES.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3894-23.001.001.15-0000788 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Administradora de Consórcio Nacional Honda Ltda. para dar-lhe parcial provimento, reduzindo a multa aplicada ao quantum de 7.000 (sete mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 328/2017
Recurso Administrativo n° 3496-0114-014.235-2/23.001.001.14-0014235
Processo Administrativo F. A n° 0114-014.235-2/23.001.001.14-0014235
Recorrente(s): Fort Casa Incorporadora e Imobiliária LTDA
Recorrido(a): Evany Lima da Costa
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. DESISTÊNCIA DO NEGÓCIO CELEBRADO PELO CONSUMIDOR. ALEGAÇÃO DE PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA PELO FORNECEDOR. PRELIMINAR QUE NÃO MERECE ACOLHIMENTO. MÉRITO. RECORRENTE QUE ALEGA A INVIABILIDADE DE RESTITUIÇÃO AO CONSUMIDOR DE VALORES SUPERIORES A 50% DO QUE FOI PAGO, ALÉM DA INVIABILIDADE DE RESTITUIÇÃO DA TAXA DE CORRETAGEM. CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS. CONTRATO DE ADESÃO. PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DOS CONTRATOS. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 51, II E IV DO CDC. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS QUE AFIRMAM NÃO SER POSSÍVEL A RETENÇÃO DE VALORES SUPERIORES A 25%. ABUSIVIDADE CONFIGURADA. MULTA FIXADA EM 4.000 (QUATRO MIL) UFIRCES. QUANTUM PROPORCIONAL AO ILÍCITO PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3496-0114-014.235-2/23.001.001.14-0014235 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Fort Casa Incorporadora e Imobiliária Ltda. para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada no quantum de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 329/2017
Recurso Administrativo n° 3068-104/14
Auto de Infração n° 104/14 

Recorrente(s): Crocobeach Empreendimentos Turísticos LTDA – ME (Crocobeach) (Haras Restaurante LTDA)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO EXERCENDO SUAS ATIVIDADES SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO, PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – CDC). SANEAMENTO DA IRREGULARIDADE DEMONSTRADA SOMENTE APÓS A PROLAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA, O QUE NÃO AFASTA AS INFRAÇÕES VISLUMBRADAS, MAS SÃO APTAS PARA ENSEJAR A REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM 6.000 (SEIS MIL) UFIRS-CE. REDUÇÃO PARA O IMPORTE DE 3.000 (TRÊS MIL) UFIRS-CE.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3068-104/14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Haras Restaurante Ltda. para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 6.000 (seis mil) UFIRs-CE para o importe de 3.000 (três mil) UFIRs-CE, ficando devidamente levantada a interdição, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 330/2017
Remessa de Ofício n° 4310-23.001.001.16-0018302
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0018302
Remetente: 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Francisco Williams Silveira dos Anjos (cons.) e Consórcio Nacional Embracon LTDA (forn.)
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  REMESSA DE OFÍCIO. PROCESSO INSTAURADO MEDIANTE MANIFESTAÇÃO DE CONSUMIDOR, O QUAL PLEITEOU JUNTO AO DECON A REALIZAÇÃO DE ACORDO COM O FORNECEDOR PARA QUE FOSSEM RESTITUÍDOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE CONSÓRCIO.  RECLAMAÇÃO ARQUIVADA AO FUNDAMENTO DE QUE O DECON NÃO DEVE ALBERGAR DIREITOS INDIVIDUAIS DE CONSUMIDORES E DE QUE INEXISTIRIA PRÁTICA INFRATIVA NA ESPÉCIE. SUBSISTÊNCIA DO SEGUNDO ARGUMENTO. NA MEDIDA EM QUE O CONSUMIDOR ADMITE NÃO VER PRÁTICA INFRATIVA NA ATUAÇÃO DO FORNECEDOR, E, INEXISTINDO NOS AUTOS ELEMENTOS APTOS A FORMAREM A CONVICÇÃO DO JULGADOR NESSE SENTIDO, O ARQUIVAMENTO DO FEITO É MEDIDA QUE SE IMPÕE. ARQUIVAMENTO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos n° 4310-23.001.001.16-0018302, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por interessados o Sr. Francisco Williams Silveira dos Anjos (consumidor) e Consórcio Nacional Embracon Ltda. (fornecedor), para o fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 331/2017
Recurso Administrativo n° 4187-23.001.002.16-0007021
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0007021
Recorrente(s): Banban Comercial de Calçados LTDA
Recorrido(a): Patrícia Carliene Freires dos Santos
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. MOCHILA COM DEFEITO. VÍCIO DO PRODUTO. CONSUMIDORA QUE NÃO ACEITOU A PROPOSTA DO FORNECEDOR DE REALIZAR A IMEDIATA TROCA DO PRODUTO POR UM NOVO DA MESMA ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE DEVER DE RESTITUIÇÃO DA QUANTIA PAGA, POSTO QUE NÃO ULTRAPASSADO O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS PREVISTO NO ART. 18, §1º, DO CDC. DIREITO DO FORNECEDOR. AUSÊNCIA DE CONDUTA DANOSA. PRECEITOS CONSUMERISTAS NÃO VIOLADOS. RECURSO PROVIDO. MULTA DESCONSTITUÍDA. RECLAMAÇÃO ARQUIVADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n°  4187-23.001.002.16-0007021 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Banban Comercial de Calçados Ltda.  para dar-lhe provimento, e, por conseguinte, desconstituir a multa aplicada e determinar o arquivamento da presente reclamação.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 332/2017
Recurso Administrativo n° 4254-23.001.001.15-0000462
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0000462
Recorrente(s): Telemar Norte Leste S/A – Oi Fixo
Recorrido(a): Francisco André Felipe de Sousa
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES.  COBRANÇA DE VALORES NÃO RECONHECIDOS PELO RECLAMANTE, INERENTES A SERVIÇO CONTRATADO E NÃO PRESTADO.   VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR. NÃO COMPROVAÇÃO POR PARTE DA OPERADORA DE PRESTAÇÃO DEVIDA DAS INFORMAÇÕES ACERCA DAS CONDIÇÕES DO CONTRATO. INFRAÇÃO  ARTS. 6º, III E IV; 20, I E II; 30; 39, IV E V E 42, PARÁGRAFO ÚNICO, TODOS DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). FIXAÇÃO DA PENA DE MULTA EM 2.000 (DOIS MIL) UFIRCES. QUANTUM PROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA.  MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO DESPROVIDO. 
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n°  4254-23.001.001.15-0000462 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Telemar Norte Leste S/A – Oi Fixo  para negar-lhe provimento, e, por conseguinte, manter a multa aplicada no quantum de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 333/2017
Recurso Administrativo n° 4299-23.001.001.15-0001125
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0001125
Recorrente(s): Sky Brasil Serviços LTDA
Recorrido(a): Antônio Adão Felix do Nascimento
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TV POR ASSINATURA. ARGUIÇÃO DE PRELIMINAR RELATIVA À SUPOSTA INVIABILIDADE DE ATUAÇÃO DO DECON EM PROCESSOS INDIVIDUAIS. IMPROCEDÊNCIA. POSSIBILIDADE DA REFERIDA ATUAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 30/2002. PRELIMINAR REJEITADA. ARGUIÇÃO DE PRELIMINAR RELATIVA A UMA SUPOSTA VIOLAÇÃO À PORTARIA Nº 14/2012 DO DECON, AO PASSO QUE, AUSENTE O CONSUMIDOR À AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, DETERMINOU A PROMOTORA DE JUSTIÇA NOVA NOTIFICAÇÃO DO CONSUMIDOR, QUANDO, NO ENTENDIMENTO DO FORNECEDOR, DEVERIA TER ARQUIVADO A RECLAMAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA PORTARIA Nº04/2014 DO DECON QUE PERMITE A ATUAÇÃO ADOTADA PELA AUTORIDADE DE PISO. PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO. CONSUMIDOR QUE TEVE VALORES DESCONTADOS A MAIOR EM SEU CARTÃO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES A CONTENTO PELO FORNECEDOR. VALOR DEVIDO DE R$59,90 (CINQUENTA E NOVE REAIS E NOVENTA CENTAVOS) MENSAIS. VALOR DESCONTADO DE R$78,50 (SETENTA E OITO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) MENSAIS. FORNECEDOR QUE NÃO LOGROU ÊXITO EM DESCONSTITUIR O ALEGADO PELO CONSUMIDOR. VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS  CONSUMERISTAS ELENCADOS NA DECISÃO DE PISO. MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM 4.000 (QUATRO MIL) UFIRCES. PLEITO DE REVISÃO DO VALOR SANCIONATÓRIO. DECISÃO DE PISO QUE APLICOU INDEVIDAMENTE AS AGRAVANTES RELATIVAS À REINCIDÊNCIA E AO COMETIMENTO DO ILÍCITO PARA SE OBTER VANTAGEM INDEVIDA. AFASTAMENTO. ADICIONALMENTE, DEVE SER APLICADA A ATENUANTE DO ART. 25, III, DO DECRETO Nº 2.181/97, POSTO QUE O FORNECEDOR REALIZOU PROPOSTAS DE ACORDO DE MODO A MINORAR OS PREJUÍZOS SUPORTADOS PELO CONSUMIDOR. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. MULTA REDUZIDA AO PATAMAR DE 1.000 (MIL) UFIRCES.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4299-23.001.001.15-0001125 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Sky Brasil Serviços LTDA  para dar-lhe parcial provimento, e, por conseguinte, reduzir a multa aplicada ao quantum de 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 334/2017
Recurso Administrativo n° 4302-23.001.001.15-0020622
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0020622
Recorrente(s): Sky Brasil Serviços LTDA
Recorrido(a): Carlos Alberto Marcelino Souza
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TV POR ASSINATURA. ARGUIÇÃO DE PRELIMINAR RELATIVA À SUPOSTA INVIABILIDADE DE ATUAÇÃO DO DECON EM PROCESSOS INDIVIDUAIS. IMPROCEDÊNCIA. POSSIBILIDADE DA REFERIDA ATUAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 30/2002. PRELIMINAR REJEITADA.  MÉRITO. CONSUMIDOR QUE TEVE VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS EM SEU CARTÃO DE CRÉDITO APÓS CANCELAMENTO DO SERVIÇO. FORNECEDOR QUE NÃO LOGROU ÊXITO EM DESCONSTITUIR O ALEGADO PELO CONSUMIDOR. VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS CONSUMERISTAS ELENCADOS NA DECISÃO DE PISO. MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM 4.000 (QUATRO MIL) UFIRCES. PLEITO DE REVISÃO DO VALOR SANCIONATÓRIO. DECISÃO DE PISO QUE APLICOU INDEVIDAMENTE A AGRAVANTE RELATIVA À REINCIDÊNCIA. AFASTAMENTO. ADICIONALMENTE, DEVE SER APLICADA A ATENUANTE DO ART. 25, III, DO DECRETO Nº 2.181/97, POSTO QUE O FORNECEDOR REALIZOU PROPOSTA DE ACORDO, DE MODO TENTAR MINORAR OS PREJUÍZOS SUPORTADOS PELO CONSUMIDOR. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. MULTA REDUZIDA AO PATAMAR DE 2.000 (DUAS MIL) UFIRCES.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4302-23.001.001.15-0020622 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Sky Brasil Serviços LTDA para dar-lhe parcial provimento, e, por conseguinte, reduzir a multa aplicada ao quantum de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 335/2017
Recurso Administrativo n° 4410-23.001.001.13-0029732
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.13-0029732
Recorrente(s): Assurant Seguradora S/A
Recorrido(a): Osmarina Maciel Guimarãaes
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE REFRIGERADOR JUNTAMENTE COM SEGURO DE GARANTIA ESTENDIDA. DEFEITO NO REFRIGERADOR APRESENTADO NO PERÍODO COBERTO POR TAL GARANTIA. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DO DECON. ÓRGÃO CONSUMERISTA COMPETENTE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º, XXXII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 5º, II, DO CDC E PRECEDENTES DO TJCE. PRELIMINAR AFASTADA. MÉRITO. RECUSA DE REPARO DO PRODUTO SOB O FUNDAMENTO DE QUE O DEFEITO SERIA ORIUNDO DE MAU USO. NÃO COMPROVAÇÃO EM TAL SENTIDO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE PISO. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. EFETIVA VIOLAÇÃO DOS PRECEITOS ELENCADOS NA DECISÃO DE PLANÍCIE. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4410-23.001.001.13-0029732 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Assurant Seguradora S/A para negar-lhe provimento, e, por conseguinte, manter a multa aplicada para no quantum de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 336/2017
Recurso Administrativo n° 4406-23.001.001.16-0013580
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0013580
Recorrente(s): Claro S/A (Embratel S/A)
Recorrido(a): Luís Sousa Pereira
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TELEFONIA E INTERNET MÓVEL. CONSUMIDOR QUE RECLAMOU DA INOPERÂNCIA DO SERVIÇO E DA COBRANÇA DE FATURAS JÁ PAGAS. NÍTIDA INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I, II E III; 6º, III; 20, II; 30; 35, III E 39, IV E V, TODOS DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM 4.000 (QUATRO MIL) UFIRCES. DESCONSIDERAÇÃO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA, POSTO QUE INEXISTE NOS AUTOS PROVA EM TAL SENTIDO. DESCONSIDERAÇÃO DAS AGRAVANTES PREVISTAS NO ART. 26, II E III, DO DECRETO Nº 2.181/97, POSTO QUE INEXISTE COMPROVAÇÃO OU MESMO ARGUMENTO NO SENTIDO DE QUE O INFRATOR TERIA COMETIDO A PRÁTICA PARA OBTER VANTAGEM INDEVIDA OU DE QUE A PRÁTICA INFRATIVA TERIA TRAZIDO CONSEQUÊNCIAS DANOSAS À SAÚDE OU À SEGURANÇA DO CONSUMIDOR. MULTA REDUZIDA AO PATAMAR DE 2.000 (DUAS MIL UFIRCES). RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4406-23.001.001.16-0013580 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Claro S/A para dar-lhe parcial provimento, e, por conseguinte, reduzir a multa aplicada para o quantum de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 337/2017
Recurso Administrativo n° 4350-23.001.001.16-0010389
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0010389
Recorrente(s): LG Electronics do Brasil LTDA
Recorrido(a): Francisco Aires de Lima
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONE CELULAR. VÍCIO DO PRODUTO.  PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO REALIZADA. ALEGAÇÃO DE QUE O PRODUTO TERIA SIDO REPARADO. TESE BASEADA EM DOCUMENTO ELABORADO PELA RECORRENTE DE FORMA UNILATERAL, SEM A OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. ARGUMENTOS DE DEFESA DA RECORRENTE INSUBSISTENTE. EFETIVA VIOLAÇÃO AO ART. 18 DO CDC. MULTA FIXADA EM 200 (DUZENTAS) UFIRCES POR RECLAMADA. PLEITO REDUCIONAL. INVIABILIDADE. SANÇÃO FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4350-23.001.001.16-0010389 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por LG Electronics do Brasil Ltda. para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau e mantendo, assim, a multa aplicada no importe de 200 (duzentas) UFIRs-CE para ambas as Reclamadas.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 338/2017
Recurso Administrativo n° 4330-23.001.001.16-0015800
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0015800
Recorrente(s): Gol Linhas Aéreas S/A
Recorrido(a): Lúcio Flávio Ferreira Pimentel
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO.  ATRASO EM VOO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONFIGURADA. DANO SOFRIDO PELO CONSUMIDOR PRESUMIDO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III, IV E VI; 20, CAPUT E §2º E 31, DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). MULTA DE 5.000 (CINCO MIL) UFIRS-CE APLICADA EM CONSONÂNCIA COM O CASO CONCRETO E COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n°  4330-23.001.001.16-0015800 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Gol Linhas Aéreas S/A  para negar-lhe provimento, e, por conseguinte, manter a multa aplicada no quantum de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 339/2017
Recurso Administrativo n° 4101-23.001.002.16-0003308
Processo Administrativo F. A n° 001.002.16-0003308
Recorrente(s): Banco do Brasil S/A e MRV Engenharia e Participações S/A
Recorrido(a): Maria da Conceição Lopes da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE IMÓVEL. TAXA DE EVOLUÇÃO DE OBRA. CLÁUSULA CONTRATUAL ABUSIVA OU PASSÍVEL DE ANULAÇÃO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE AD CAUSAM. NÃO ACOLHIMENTO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 51, INCISO IV E 53, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RECURSO IMPROVIDO EM RELAÇÃO AO BANCO DO BRASIL S/A. MANUTENÇÃO DA MULTA DE 2.000 (DOIS MIL) UFIRs-CE. RECURSO INTERPOSTO PELA MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A. NÃO CONHECIMENTO POR MANIFESTAMENTE INTEMPESTIVO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos de n° 23.001.002.16-0003308 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade, em conhecer do recurso interposto por BANCO DO BRASIL S/A, para negar-lhe provimento, mantendo a multa de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE aplicada em primeiro grau, em relação ao recurso interposto pela MRV Engenharia e Participações S/A, acordam os membros da referida junta recursal, em não conhecer do recurso administrativo por intempestivo, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 340/2017
Recurso Administrativo n° 4045-23.001.001.16-0000152
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0000152
Recorrente(s):  Mucuripe Veículos – Comércio e Serviços LTDA (Silcar) e Banco GMAC S/A
Recorrido(a): Janiele Ferreira Coelho da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPRA DE VEÍCULO. ALTERAÇÃO DOS VALORES ACORDADOS NO ATO DA NEGOCIAÇÃO. AVALIAÇÃO DO VEÍCULO ANTIGO EM MENOR VALOR, COBRANÇA DE TAXA DE DESPACHANTE E AUMENTO DO VALOR DO VEÍCULO NOVO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III E IV; 20, I E II; 30; 39, IV E V E 42, § ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DAS MULTAS. RECURSOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. MANUTENÇÃO DA MULTA DE 18.001 (DEZOITO MIL E UM) UFIRCEs PARA A RECORRENTE MUCURIPE VEÍCULOS – SILCAR E 9.000 (NOVE MIL) UFIRCEs PARA BANCO GENERAL MOTOR S.A
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n°4045-23.001.001.16-0000152 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos interpostos por Mucuripe Veículos – Comércio e Serviços Ltda (Silcar) e Banco General Motor  S/A – GMAC para negar-lhes provimento, mantendo a decisão de primeiro grau, que cominou multa de 18.001 (dezoito mil e um) UFIRCEs e 9.000 (nove mil) UFIRCEs, respectivamente, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 341/2017
Recurso Administrativo n° 4043-23.001.001.15-0026161
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0026161
Recorrente(s): Companhia Brasileira de Distribuição (Extra Hipermercados) e Fort Parking Estacionamentos LTDA - ME
Recorrido(a): Lucileide Ferreira de Souza
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE ESTACIONAMENTO. VEÍCULO FURTADO NO ESTACIONADO DO SUPERMERCADO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE PELA NÃO EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO – ALEGATIVA AFASTADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA - DEVER DE INDENIZAR. PROPOSTA DE ACORDO PROPOSTO PELA EMPRESA TERCEIRIZADA RESPONSÁVEL PELO ESTACIONAMENTO, NÃO ACEITO PELA CONSUMIDORA ANTE AO VALOR DA INDENIZAÇÃO SER INFERIOR AO DO VEÍCULO FURTADO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I; 6º, III; 30; 35, I; 39, IV E V DA LEI Nº 8.078/90 C/C A SÚMULA 130 DO STJ. MULTA MANTIDA. RECURSOS IMPROVIDOS.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4043-23.001.001.15-0026161 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer os Recursos interpostos por Companhia Brasileira de Distribuição (Extra Hipermercados) e Fort Parking Estacionamentos Ltda - ME, para negar-lhes provimento, mantendo as multas de 20.979 (vinte mil, novecentos e setenta e nove)  UFIRCEs para cada uma, aplicadas em primeiro grau.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 342/2017
Recurso Administrativo n° 4069-23.001.001.16-0009468
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0009468 

Recorrente(s): Brasita Cigarros Indústria e Comércio LTDA
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CIGARROS. PROCESSO INSTAURADO DE OFÍCIO MEDIANTE DENÚNCIA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMBATE À FALSIFICAÇÃO (ABCF). IMPERFEIÇÕES EM RELAÇÃO À DATA DE VALIDADE, NÃO INDICAÇÃO DE TEORES NA EMBALAGEM DO PRODUTO E AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES PRECISAS QUANTO À ORIGEM INVIABILIZANDO O RELACIONAMENTO ENTRE CONSUMIDOR E FORNECEDOR. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III E IV; 31 E 37 § 1º, DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. MULTA FIXADA EM 6.500 (SEIS MIL E QUINHENTOS) UFIRS-CE. QUANTUM PROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA. RECURSO DESPROVIDO
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4069-23.001.001.16-0009468 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por Brasita Cigarros Indústria e Comércio Ltda, para negar-lhe provimento, mantendo a multa de 6.500 (seis mil quinhentos) UFIRCEs, aplicada em primeiro grau.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 343/2017
Recurso Administrativo n° 4117-23.001.002.16-0003849
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0003849 – Procon Assembleia
Recorrente(s): Embracon Administradora de Consórcio LTDA
Recorrido(a): Bruno Rafael Neves Martins
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE CONSÓRCIO. CONSUMIDOR QUE, AO PLEITEAR A RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS, O TEVE EM QUANTUM INFERIOR AO DEVIDO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES PRESTADAS AO CONSUMIDOR A CONTENTO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DE VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR. FORNECEDOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE DESCONSTITUIR AS ALEGAÇÕES DO CONSUMIDOR E AS RAZÕES DA DECISÃO DE PLANÍCIE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, INC. I;  6º, INCS. II, III, IV, V E VI; 34; 42, §ÚNICO; 47 E 51, INCS. II E IV, E §1º, INC. III, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA EM 2.250 (DOIS MIL DUZENTOS E CINQUENTA) UFIRCES.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4117-23.001.002.16-0003849 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por Embracon Administradora de Consórcio LTDA, para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada em primeiro grau, em 2.250 (dois mil duzentos e cinquenta) Ufirces.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 344/2017
Recurso Administrativo n° 4259-23.001.001.16-0006133
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0006133
Recorrente(s): Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE
Recorrido(a): Rita de Cássia Rocha Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA PELA CAGECE. ALEGAÇÃO POR PARTE DO CONSUMIDOR DE COBRANÇA DE VALORES SUPERIORES AO SEU CONSUMO MÉDIO. INTELIGÊNCIA AO ARTIGO 39, V, DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI Nº 8.078/90). RECURSO IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA MULTA NO MONTANTE DE 300 (TREZENTOS) UFIRs-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4259-23.001.001.16-0006133, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ - CAGECE, para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada pelo órgão de primeiro grau, de 300 (trezentos) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 345/2017
Recurso Administrativo n° 4315-23.001.001.16-0013603
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0013603
Recorrente(s): Claro S/A
Recorrido(a): Francisca Franciene da Silva Torres
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TELEFONIA E BANDA LARGA. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO FIRMADO EM AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. LINHA TELEFONICA. INDISPONIBILIDADE DE PORTABILIDADE POR PARTE DA RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 6º, IV E VI, DA LEI Nº 8.078/90 (CDC). MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4315-23.001.001.16-0013603 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por CLARO S.A.(Incorporadora por sucessão da empresa NET TELECOMUNICAÇÕES S/A) negando-lhe provimento a decisão de primeiro grau, mantendo a multa aplicada no valor de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, conforme o voto da relatora. 
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 346/2017
Recurso Administrativo n° 4288-23.001.001.16-0010892
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0010892
Recorrente(s): Sky Brasil serviços LTDA
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TV POR ASSINATURA. PROCESSO INSTAURADO DE OFÍCIO. COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS. FATO DEVIDAMENTE DEMONSTRADO NOS AUTOS. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE NO SENTIDO DE TER SOLUCIONADO O PROBLEMA DIRETAMENTE COM O CONSUMIDOR. TESE DE DEFESA NÃO COMPROVADA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, IV; 39 E 42, TODOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA NO MONTANTE DE 16.000 (DEZESSEIS MIL) UFIRs-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4288-23.001.001.16-0010892 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Sky Brasil Serviços LTDA  para negar-lhe provimento provimento, ratificando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, mantendo a multa aplicada, no importe de 16.000 (dezesseis mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 347/2017
Recurso Administrativo n° 2728-0113-029.449-9
Processo Administrativo F. A n° 0113-029.449-9
Recorrente(s): Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A - EMBRATEL
Recorrido(a): Marta Maria Teixeira Martins
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  PROCESSO INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DE CONSUMO EM RAZÃO DE COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS NÃO UTILIZADO. CONSUMIDORA QUE COMPROU APARELHO TELEFÔNICO LIVRE DA EMBRATEL, QUE APRESENTOU DEFEITO, ENTRE 2007 A 2008, QUE INUTILIZOU O SEU USO, MOMENTO QUE TENTOU FAZER A SUA SUBSTITUIÇÃO DO MESMO, SEM SUCESSO. CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVIA O CANCELAMENTO DO SERVIÇO TELEFÔNICO PELA OPERADORA, CASO O CONTRATANTE NÃO ORIGINASSE OU RECEBESSE CHAMADA NO INTERVALO DE 12 MESES. APÓS TRANSCORRIDO MAIS DE 03 ANOS SEM O USO DO APARELHO, A RECLAMADA ENVIOU VÁRIAS FATURAS DE COBRANÇA DE LIGAÇÕES EFETUADO NA LINHA QUE DEVERIA ESTAR DESABILITADA. CONTRATANTE VÍTIMA DE FRAUDE.   CONDUTA DA RECLAMADA QUE SE AMOLDA COMO INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I, III; 6º, III, IV e V c/c ART. 18 DA LEI Nº 8.078/90. PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO PROPOSTO PELA RECORRENTE PARA REFORMAR A DECISÃO DE PRIMEIRO APLICADA, REDUZINDO A MULTA DE 25.000 UFIRs-CE PARA 5.000 UFIRS-CE E RECONHECENDO DE OFÍCIO REDUÇÃO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA APLICADA A CLARO S.A DE 25.000 UFIRs-CE PARA 5.000 UFIRs-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 2728-0113.029.449-9, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela Empresa Brasileira de Telecomunicações. S/A – Embratel, para dar-lhe parcial provimento, reformando a multa de 25.000 (vinte e cinco mil) UFIRs-CE aplicada em primeiro grau para 5.000 (cinco mil), já em relação a Claro S.A, embora esta não tenha recorrido da decisão que culminou na sanção pecuniária de 25.000 UFIRs-CE, em atenção ao primado da proporcionalidade e da razoabilidade, reconhece-se de ofício a desproporcionalidade da multa que lhe fora aplicada para reduzi-la para 5.000 UFIRs-CE, nos termos do voto da relatora.  
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 348/2017
Recurso Administrativo n° 2941-0113-039.365-1
Processo Administrativo F. A n° 0113-039.365-1
Recorrente(s): Paulo Ximenes Negócios Imobiliários LTDA
Recorrido(a): Luiz Carlos Falcão Lordelo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  PROCESSO INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DE CONSUMO. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA QUE NÃO FOI INFORMADO PELA IMOBILIÁRIA AO CONSUMIDOR, IMPOSSIBILITANDO O SEU FINANCIAMENTO E OCASIONANDO A PERDA DO SINAL DESPENDIDO PARA A EFETIVAÇÃO DO NEGÓCIO PACTUADO. MÉTODO COMERCIAL DESLEAL PRATICADO PELO RECORRENTE. AUSÊNCIA DE REPARAÇÃO AO DANO OCASIONADO AO RECLAMANTE.  LATENTE INFRAÇÃO AO ART. 6º, INCISOS IV E  VI E AO ART. 30 DA LEI FEDERAL Nº 8.078/90, RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.  MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA DE 600 UFIRS-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 0113-039.365-1, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Carlos Ximenes Negócios Imobiliários Ltda., para negar-lhe provimento, mantendo in totum a multa de 600 (seiscentos) UFIRs-CE fixada em primeiro grau, nos termos do voto da relatora. 
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 349/2017
Recurso Administrativo n° 2944-0114-004.874-3
Processo Administrativo F. A n° 0114-004.874-3
Recorrente(s): Thays Vasconcelos Bôto Nogueira (consumidora)
Recorrido(a): Telemar Norte Leste S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -   DIREITO DO CONSUMIDOR.  PROCESSO INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DE CONSUMO EM RAZÃO DE  DESCUMPRIMENTO DE OFERTA.  DECISÃO DE ARQUIVAMENTO INIDÔNEA. CONJUNTO PROBATÓRIO  COLACIONADO PELA CONSUMIDORA QUE SERVE DE SUBSTRATO FÁTICO PARA O PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PROVIMENTO AO RECURSO MANEJADO PELA CONSUMIDORA. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU NÃO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA -   Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 2944-0114-004-874-3, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso pela Thays Vasconcelos Bôto Nogueira, no sentindo de dar-lhe provimento, para o fim de não homologar a decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 350/2017
Recurso Administrativo n° 2950-884/14
Auto de Infração n° 884/14 

Recorrente(s): União de Lojas Leader S/A
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE FISCALIZAÇÃO EM SÍTIO ELETRÓNICO. AUTO DE INFRAÇÃO NO QUAL FOI CONSTATADO VÁRIAS IRREGULARIDADE COMO AUSÊNCIA DE DISPONIBILIDADE EM LOCAL DE DESTAQUE E DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL E NÚMERO DE INSCRIÇÃO DO FORNECEDOR – CNPJ; AUSÊNCIA DE SUMÁRIO FACILITADO DO CONTRATO ANTES DA CONTRATAÇÃO, COM AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO PLENO EXERCÍCIO DO DIREITO DE ESCOLHA; NÃO DISPONIBILIZAÇÃO DO CONTRATO DE SERVIÇO AO CONSUMIDOR, EM MEIO QUE PERMITA A SUA CONSERVAÇÃO E REPRODUÇÃO IMEDIATA APÓS A CONTRATAÇÃO; NÃO INFORMAÇÃO DE FORMA CLARA E OSTENSIVA DOS MEIOS ADEQUADOS E EFICAZES PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE ARREPENDIMENTO. TESE RECURSAL DA UNIÃO  DE LOJAS LEADER QUE ALEGA QUE O SITE FISCALIZADO SE PRESTA EXCLUSIVAMENTE À APROXIMAÇÃO DE COMPRADORES E VENDEDORES, INEXISTINDO PARTICIPAÇÃO DA UOL NOS NEGÓCIOS JURÍDICOS CELEBRADOS, ASSIM COMO OFENSA AO DECRETO Nº 7.962/13 E AO CDC. ERRO MATERIAL NO CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DA SANÇÃO ADMINISTRATIVA CULMINADA POR INOBSERVÂNCIA AO PRIMADO DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO RECURSO. CONDUTA PRATICADA PELA RECORRENTE QUE VAI DE ENCONTRO AOS 2º, INCS. I, ART. 4º, INCS. I E IV E ART. 5º DO DECRETO Nº 7.962, DE 15 DE MARÇO DE 2013 C/C ARTS. 4º, IV; 6º, III; E 31 DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). ERRO MATERIAL NA DOSIMETRIA DA PENA APLICADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, PARA REFORMAR A MULTA FIXADA DE 5.555 UFIRS-CE PARA 3.333 UFIRS-CE
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 29520-884/14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o recurso interposto pela União de Lojas Leader S/A, para dar-lhe parcial provimento, no sentido de reformar e diminuir a multa de 5.555 (cinco mil quinhentos e cinquenta e cinco) para 3.333 UFIRs-CE fixada em primeiro grau, nos termos do voto da relatora. 
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 351/2017
Recurso Administrativo n° 2962-0112-018.735-8
Processo Administrativo F. A n° 0112-018.735-8
Recorrente(s): Administradora de Consórcio Saga LTDA
Recorrido(a): Aluísio Augusto Ribeiro
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -   DIREITO DO CONSUMIDOR.  PROCESSO INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DE CONSUMO.  COBRANÇA ABUSIVA EM PARCELA DE CONSÓRCIO EM ATRASO. FATURA AUSENTE DE DESCRIÇÃO DOS ENCARGOS E JUROS UTILIZADOS NA COBRANÇA DE PARCELA PENDENTE. LATENTE VIOLAÇÃO AO DIREITO DE INFORMAÇÃO PREVISTO NO ART. 6, III E IV DO CDC.. RECURSO MANEJADO PELA RECLAMANTE PARCIALMENTE PROVIDO. DESPROPORCIONALIDADE DO QUANTUM DA SANÇÃO PECUNIÁRIA FIXADA. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRA GRAU DE DE 5.800 UFIRS-CE PARA 600 UFIRS-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 2962-0112-018.735-8, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso pela Administradora de Consórcio Saga Ltda, para dar-lhe parcial provimento, reformando, assim, a multa aplicada em decisão de primeiro no importe de 5.800 (cinco mil e oitocentos) UFIRs-CE à reclamada Administradora de Consórcio Saga Ltda para 600 (seiscentos) UFIRs-CE.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 352/2017
Recurso Administrativo n° 3018-884/14
Auto de Infração n° 884/14 

Recorrente(s): Smartfit Escola de Ginástica e Dança LTDA
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO EM RAZÃO DE AUSÊNCIA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE COM O CREF. ESTABELECIMENTO COMERCIAL QUE DISPONIBILIZAVA AO CLIENTE TÃO SOMENTE O DIREITO DE PAGAMENTO EM CRÉDITO OU DÉBITO, INEXISTINDO QUALQUER INFORMAÇÃO OSTENSIVA DA POSSIBILIDADE DE EFETUAR PAGAMENTO EM ESPÉCIE. AUTUADA QUE PRATICOU INFRAÇÃO AO ARTS. 6º, III; 39, II, V, VIII E IX LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 3º E 4º DO DECRETO FEDERAL Nº 5.903/06; ART. 699, LEI Nº 5.530/81 E ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 93/2011; ART. 1º DA LEI Nº 9.696/98; ART. 43 DO DECRETO LEI Nº 3.688/41; ART. 3º, §1º E 2º, INCISO I DA PORTARIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Nº 186/2011; ART. 1º, §2º E 16 DO ESTATUTO DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. RECORRENTE QUE DEMONSTROU NOS AUTOS TER SOLVIDO AS IRREGULARIDADE QUE ENSEJARAM A LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO. RECURSO MANEJADO PARCIALMENTE PROVIDO, NO SENTIDO DE REDUZIR A MULTA APLICADA DE 6.684 UFIRS-CE PARA 4.000 UFIRS-CE
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3018-844/14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso pela Smartfit Escola de Ginastica e Dança Ltda, para dar-lhe parcial provimento, para reformar a decisão de primeiro grau recorrida, para reduzir a multa aplicada, de 6.684 (seis mil seiscentos e oitenta e quatro) UFIRs-CE para o importe de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 353/2017
Recurso Administrativo n° 3042-0113-036.438-2
Processo Administrativo F. A n° 0113-036.438-2
Recorrente(s): Aratec – Aragão Tecnologia LTDA (Locabrás – Eletronic Syustem)
Recorrido(a): Antônio Francisco da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  PROCESSO INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DE CONSUMO, EM RAZÃO DE FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. CONSUMIDOR QUE CONTRATOU SERVIÇO DE RASTREAMENTO DE VEÍCULO QUE NÃO LHE FORA EFETIVAMENTE EXECUTADO, E NO MOMENTO DE PEDIR O CANCELAMENTO HOUVE COBRANÇA DE MULTA PELA RESCISÃO CONTRATUAL.  CONDUTA PRATICADA PELA RECORRENTE QUE AMOLDA-SE COMO INFRAÇÃO AOS ARTS. O ART. 6º, III, IV E VI DA LEI Nº 8.078/90. RECURSO DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 600 UFIRS-CE
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3042-0113-036.438-2, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso proposto pela Aratec – Aragão Tecnologia Ltda (Locabrás – Eletronic Systen), para negar-lhe provimento, mantendo, in totum, a multa de 600 (seiscentos) UFIRs-CE aplicada em primeiro grau, nos termos do voto da relatora
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 354/2017
Recurso Administrativo n° 2594-0113-034.533-7
Processo Administrativo F. A n°  0113-034.533-7
Recorrente(s): Banco Mercantil do Brasil
Recorrido(a): Francisco Peixoto de Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  PROCESSO INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DE CONSUMO, EM RAZÃO DE DESCONTO INDEVIDO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO NÃO CONTRATADO PELO RECLAMANTE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA RECORRENTE. DEVER DE SEGURANÇA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LATENTE VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO BANCÁRIO EFETUADO ATRAVÉS DE FRAUDE. CONDUTA DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA QUE AMOLDA-SE COMO INFRAÇÃO AOS ART. 6º, III, IV; 14; 39, IV E V E ART. 46 DO CDC E DOS ART. 145 E 171 DO. AUSÊNCIA DE TRANSGRESSÃO AO DISPOSITIVO DO ART. 39, II DO CDC. RECURSO ADMINISTRATIVO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, NO SENTIDO DE REFORMAR A MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU PARA 6.000 UFIRs-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 2594-0113-034.533-7, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pelo Banco Mercantil do Brasil, para dar-lhe parcial provimento, no sentido de reformar a multa aplicada em primeiro grau para 6.000 (seis mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da relatora. 
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 355/2017
Recurso Administrativo n° 2625-0113-028.186-0
Processo Administrativo F. A n° 0113-028.186-0
Recorrente(s): CREFISA S/A – Crédito, Financiamento e Investimentos
Recorrido(a): Maria José Gonçalves de Almeida 

Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PROCESSO INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DE CONSUMO, EM RAZÃO DE DESCONTO INDEVIDO DE EMPRÉSTIMO JÁ QUITADO EM CONTA-CORRENTE RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA RECORRENTE. DEVER DE SEGURANÇA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LATENTE VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR. ACORDO FIRMADO NA SEDE DO DECON DEVIDAMENTE CUMPRIDO PELA RECORRENTE. AUSÊNCIA DE INFRAÇÃO AOS ART. 6º, IV E VI DO CDC. A RECORRENTE  COMPROVOU TER EFETUADO A DEVOLUÇÃO DO VALOR  DESCONTADO INDEVIDAMENTE NA CONTA  RECORRIDA, COM A RESTITUIÇÃO DE R$ 1.000 NA CONTA BANCÁRIA DAQUELA. RECURSO ADMINISTRATIVO CONHECIDO E PROVIDO PARA DESCONSTITUIR A MULTA APLICADA EM PRIMEIRA GRAU.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 2625-0113-028.186-0, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela Crefisa S/A – Crédito, Financiamento e Investimento, para dar-lhe provimento, no sentido de desconstituir a multa aplicada em primeiro grau, com o consequente arquivamento dos autos do processo administrativo nº 0113-028.186-0, nos termos do voto da relatora. 
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 356/2017
Recurso Administrativo n° 2720-316/12
Auto de Infração n° 316/12
Recorrente(s): Inpar Projeto Residencial Condomínio Wellness Resort SPE 42 Ltda 
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OFICIO PELO DECON-CE. EMPREENDIMENTO RESIDENCIAL ENTREGUE COM CARACTERÍSTICAS DIVERSAS DO QUE FOI OFERTADO AO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONSTRUÇÃO DE TÚNEL E PASSARELA DE INTEGRAÇÃO DO CONDOMÍNIO COM O BEACH PARK. PUBLICIDADE ENGANOSA. CLÁUSULA CONTRATUAL ABUSIVA QUE DEIXA AO CRITÉRIO DO CONSUMIDOR CUMPRIR COM OS TERMOS DO CONTRATO. LATENTE DESRESPEITO A LEI DE ACESSIBILIDADE. CONDUTA PRATICADA PELO RECORRENTE QUE VAI DE ENCONTRO AOS  ARTS. 6, III, IV; 30; 31; 35; 39, II, VII; 51, I, III e IV DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, NO SENTIDO DE REDUZIR A MULTA APLICADA DE 70.832 UFIRS-CE PARA 10.000 UFIRS-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 316/12, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o recurso interposto Inpar Projeto Residencial Condomínio Wellness, para dar-lhe parcial provimento, reduzindo a multa aplicada no importe de 70.832 (setetenta mil oitocentos e trinta e dois) UFIRs-CE fixada em primeiro grau para 10.000 (dez mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da relatora. 
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 357/2017
Recurso Administrativo n° 2796-0113-028.357-8
Processo Administrativo F. A n° 0113-028.357-8
Recorrente(s): Armini Soares Assessoria Ltda ME
Recorrido(a): Francineide Oliveira Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  PROCESSO INSTAURADO MEDIANTE RECLAMAÇÃO DE CONSUMO, EM RAZÃO DE VÍCIO NA QUALIDADE DO PRODUTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE A CONSTRUTORA E DEMAIS COMPONENTES DO RELAÇÃO DE CONSUMO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA PELO FATO DO PRODUTO. CONSUMIDORA QUE ADQUIRIU APARTAMENTO QUE APRESENTOU DIVERSOS VÍCIOS EM SUA QUALIDADE, COMO FISSURAS NA PAREDE, INFILTRAÇÕES, E PISO DE CERÂMICA MAL ASSENTADO, COMPROMETENDO A SEGURANÇA DA MORADORA.  LATENTE VIOLAÇÃO AOS  ART. 4º, I; 6, III, IV; 12; 35, I, II, III DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA RECORRENTE APÓS ESCOADO PRAZO LEGAL PARA SUA INTERPOSIÇÃO, SENDO PORTANTO INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. ENTENDIMENTO SENDIMENTADO NA SÚMULA 02 DO JURDECON. MANUTENÇÃO IN TOTUM DA MULTA APLICADA DE 5.800 (CINCO MIL E OITOCENTOS) UFIRs-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 0113-028.357-8, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em não conhecer o recurso interposto pela ARMINI SOARES ASSESSORIA LTDA - ME; dada a ausência de um dos pressupostos extrínsecos para a sua admissibilidade, qual seja, a tempestividade, restando definitiva a decisão de primeiro grau recorrida, mantendo assim a multa aplicada, no importe de 5.800 (cinco mil e oitocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 358/2017
Recurso Administrativo n° 3160-0114-014.119-9/23.001.001.14-0014119
Processo Administrativo F. A n° 0114-014.119-9/23.001.001.14-0014119
Recorrente(s): Oi Móvel S/A
Recorrido(a): Reginaldo de Sousa Teixeira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. RECLAMAÇÃO DE CONSUMO BASEADA EM SUPOSTA FALTA DA DEVIDA E PRÉVIA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO, POR PARTE DA FORNECEDORA DE SERVIÇO, ACERCA DE PRAZO PARA UTILIZAÇÃO DOS BÔNUS DE LIGAÇÃO ADQUIRIDOS JUNTAMENTE COM A RECARGA DE CRÉDITOS, O QUE CONDUZIU O CONSUMIDOR A ACREDITAR QUE TAIS BÔNUS TERIAM PRAZO INDETERMINADO PARA SUA UTILIZAÇÃO.   CONDUTA DA RECLAMADA QUE AMOLDA-SE COMO INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, III, IV E V C/C ART. 20 E 46 DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO PECUNIÁRIA APLICADA. PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO PROPOSTO PELA RECORRENTE PARA REFORMAR A DECISÃO DE PRIMEIRO APLICADA, REDUZINDO A MULTA DE 12.000 UFIRs-CE PARA 5.000 UFIRS-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3160-0114-014.119-9/23.0001.001.14-0014119, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela Oi Móvel S/A, para dar-lhe parcial provimento, reformando e reduzindo a multa de 12.000 (doze mil) UFIRs-CE aplicada em primeiro grau para 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da relatora. 
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 359/2017
Remessa de Ofício n° 4138-34193/2016-7
Processo Administrativo n° 34193/2016-7
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Pedro Cleilson dos Santos da Silva
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO. REMESSA DE OFÍCIO. IRRESIGNAÇÃO DO CONSUMIDOR EM RELAÇÃO À COBRANÇA DA TAXA DE EXCLUSÃO DO CADASTRO DE EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDOS – ECF/CCF PELO BANCO DO BRASIL. LEGALIDADE DA COBRANÇA. AUTORIZADA PELO BANCO CENTRAL, POR MEIO DA RESOLUÇÃO CMN 3.919, DE 2010.DECISÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos n° 4138-34193/2016-7, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda da Secretária Executiva do DECON, sendo interessados o Sr. Pedro Cleison dos Santos da Silva (consumidor) e Banco do Brasil S/A (fornecedor), para o fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 360/2017
Recurso Administrativo n° 3691-23.001.001.15-0009915
Processo Administrativo F. A n°  23.001.001.15-0009915
Recorrente(s): Eurovia Veículos S/A
Recorrido(a): Raimunda Coelho Borges
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.   CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO PARA A AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. INCLUSÃO DE TAXA DE NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA. INSATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR COM TAL TARIFA, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON.  OFENSA AO ART. 39, V, PARÁGRAFO ÚNICO. MULTA APLICADA À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E À VENDEDORA NO VALOR DE 1.000 (MIL) UFIRs-CE PARA CADA. INSURGÊNCIA DA VENDEDORA CONTRA A CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE. PROVIMENTO DO RECURSO PARA DESCONSTITUIR A MULTA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3691-23.001.001.15-0009915, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por EUROVIA VEÍCULOS S/A, dando-lhe provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de desconstituir a multa aplicada, cujo montante restou arbitrado em 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 361/2017
Recurso Administrativo n° 4058-0115-000.064-1
Processo Administrativo F. A n° 0115-000.064-1 - Sobral
Recorrente(s): Instituto Executivo de Formação
Recorrido(a): Antônio Renan Ferreira
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS FIRMADO, PORÉM NÃO EFETIVADO PELO CONSUMIDOR, HAJA VISTA SUA DESISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DA PRIMEIRA PARCELA DA MENSALIDADE. PREVISÃO EXPRESSA DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SOMENTE APÓS O PAGAMENTO DA PARCELA PELO CONSUMIDOR. INCLUSÃO DO NOME DO AUTOR NO CADASTRO DE INADIMPLENTES INDEVIDA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 13, IX, XIII e XVI, 33, §2º, DO DECRETO 2.181/1997, E DO ART. 43 DA LEI Nº 8.078/1990. MANUTENÇÃO DA MULTA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4058-0115-000-064-1, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pelo INSTITUTO EXECUTIVO DE FORMAÇÃO negando-lhe provimento, para o fim de manter a decisão de primeiro grau com aplicação da multa de 2.000 (duas mil) UFIR-CEs, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 362/2017
Recurso Administrativo n° 3270-0113-020.177-7
Processo Administrativo F. A n° 0113-020.177-7
Recorrente(s): Devry Educacional do Brasil S/A (FANOR Faculdades do Nordeste S/A)
Recorrido(a): Rodrigo Victor Mendes Gomes 

Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. COBRANÇA DUPLICADA DE MENSALIDADE DE CURSO DE ENSINO SUPERIOR. NÃO ATENDIMENTO À SOLICITAÇÃO DO ALUNO REFERENTE À DEVOLUÇÃO DO VALOR DUPLAMENTE PAGO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III E VI; E 42, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 8.078/1990. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM ATENDIMENTO AO PRINÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3270-0113-020.177-7, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por DEVRY EDUCACIONCAL DO BRASIL S/A dando-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 10.000 (dez mil) UFIR-CEs para o importe de 2.000 (duas mil) UFIR-CEs, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 363/2017
Recurso Administrativo n° 3682-0114-000.316-0
Processo Administrativo F. A n° 0114-000.316-0
Recorrente(s): Dricos Móveis e Eletrodomésticos LTDA (Rabelo)
Recorrido(a): Meirilane de Sousa Lima
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE MÓVEL. VÍCIO DO PRODUTO CONSTATADO NA MONTAGEM. DEMORA EM MAIS DE 30 DIAS PARA EFETUAR OS REPAROS NO PRODUTO. VÍCIO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. INFRAÇÃO AOS  ARTS. 4º, I E III; 6º, III, IV E V E 18 DA LEI FEDERAL Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 1.500 UFIRs-CE PARA 500 UFIRs-CE, EM FACE DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Administrativo n° 3682-0114-000.316-0 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por DRICOS MÓVEIS E ELETRODDOMÉSTICOS LTDA, para CONCEDER-LHE PARCIAL PROVIMENTO, a fim de ser reduzida a multa aplicada em primeiro grau, no equivalente a 1.500 (mil e quinhentas) UFIRs-CE, para o valor de 500 (quinhentas) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 364/2017
Remessa de Ofício n° 4237-297/16
Auto de Infração n° 297/16

Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: JEO Administradora de Estacionamento e Garagens LTDA - EPP
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO. REMESSA DE OFÍCIO. DENÚNCIA FEITA POR CONSUMIDOR QUE CONSTATOU NÃO TER O ESTACIONAMENTO RECLAMADO TEMPO DE TOLERÂNCIA PARA DESISTÊNCIA DO SERVIÇO E COBRANÇA FRACIONADA APÓS A PRIMEIRA HORA. EMPRESA BENEFICIADA POR MEDIDA LIMINAR CONCEDIDA EM PROCESSO JUDICIAL PARA SUSPENDER OS EFEITOS DA LEI MUNICIPAL Nº 10.184/14. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos n° 4237-297/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda da Secretária Executiva do DECON, sendo interessados JEO ADMINISTRAÇÃO DE ESTACIONAMENTO E GARAGENS LTDA EPP e REGINA ARAÚJO PARREIRAS (consumidora), para o fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 365/2017
Recurso Administrativo n° 2602-0113-025.131-9
Processo Administrativo F. A n° 0113-025.131-9
Recorrente(s): Iertes Meyre Gondim Pinheiro
Recorrido(a): Banco Santander S/A e Banco Bradesco S/A
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS. RECLAMAÇÃO DE FRAUDE REFERENTE A SOLICITAÇÃO DE EMPRÉSTIMO APÓS FALECIMENTO DO MARIDO DA RECLAMANTE EM CONTA CONJUNTA. ABERTURA DE CONTA CORRENTE FRAUDULENTA COM UTILIZAÇÃO DO CPF DO DE CUJUS.  DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DO FEITO EM RAZÃO DE EXPRESSA AUSÊNCIA DE INTERESSE EM REALIZAÇÃO DE ACORDO PELA RECLAMANTE. ARGUMENTOS QUE ENSEJARAM O ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO AFASTADOS. DEVER DO ÓRGÃO MINISTERIAL INCUMBIDO DA DEFESA DO CONSUMIDOR EM JULGAR RECLAMAÇÃO CONSUMERISTA DE SUA COMPETÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º, INCISOS II, VI, VII E XIII DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 30/2002 C/C ART. 5º DO DECRETO FEDERAL Nº 2.181/97. DESARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO PARA O FIM DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO A SER REDISTRIBUÍDO A OUTRO PROMOTOR DE JUSTIÇA, DE MODO A SER PRESERVADA A AUTONOMIA DO MEMBRO MINISTERIAL PROLATOR DA DECISÃO. RECURSO DO CONSUMIDOR PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 2602-0113-025.131-9, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por IERTES MEYRE GONDIM PINHEIRO (consumidora), para dar-lhe provimento, com o fim de que os autos sejam desarquivados e devolvidos à primeira instância - em respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório e para não incorrer em hipótese de supressão de instância, circunstâncias que impedem a prolação de decisão diretamente por esta Junta Recursal -, e sejam distribuídos para outro Promotor(a) de Justiça de Defesa do Consumidor, diverso do responsável pela prolação da decisão objurgada, em respeito ao princípio da independência funcional do nobre julgador de primeiro grau.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 366/2017
Remessa de Ofício n° 4235-23.001.002.16-0004511
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0004511
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessados: Allan Chaves de Sousa (cons.) e Transportes Aéreos Portugueses S/A – TAP (forn.)
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPRA DE PASSAGEM AÉREA COM PAGAMENTO ATRAVÉS DE CARTÃO DE CRÉDITO DE TERCEIROS. DESISTÊNCIA DA COMPRA. AUSÊNCIA DE RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO NO PRAZO SOLICITADO PELA EMPRESA, O QUE ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO JUNTO AO DECON.  DECISÃO DE ARQUIVAMENTO POR ILEGITIMIDADE ATIVA DO RECLAMANTE NÃO HOMOLOGADA. INTELIGÊNCIA DO ART. 2º DO CDC. DESARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO PARA O FIM DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO A SER REDISTRIBUÍDO A OUTRO PROMOTOR DE JUSTIÇA, DE MODO A SER PRESERVADA A AUTONOMIA DO MEMBRO MINISTERIAL PROLATOR DA DECISÃO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4235-23.001.002.16-0004511, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer da remessa de ofício oriunda da Secretaria Executiva do DECON, sendo interessados o Sr. ALLAN CHAVES DE SOUSA (consumidor) e TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES S/A – TAP (fornecedor), para o fim de NÃO homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, determinando-se o retorno dos autos à primeira instância, para não incorrer na hipótese de supressão de instância, bem como a redistribuição para outro Promotor(a) de Justiça de Defesa do Consumidor, diverso do responsável pela prolação da decisão objurgada, em respeito ao princípio da independência funcional do nobre julgador de primeiro grau, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 367/2017
Recurso Administrativo n° 3667-23.001.001.15-0022033
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0022033
Recorrente(s): Tokio Marine Seguradora S/A
Recorrido(a): Daniel Mourão Lira
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE TELEFONE CELULAR JUNTAMENTE COM SEGURO CONTRA FURTO E ROUBO DO APARELHO. FURTO DO TELEFONE DO CONSUMIDOR. SUBSTITUIÇÃO DO APARELHO NEGADA PELA SEGURADORA, SOB A ALEGAÇÃO DE QUE O SEGURO SÓ COBRIRIA CASO DE FURTO QUALIFICADO, EXCLUINDO A HIPÓTESE DE FURTO SIMPLES, OCORRIDA NO CASO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR LEIGO EM MATÉRIAS JURÍDICAS. VULNERABILIDADE TÉCNICA RECONHECIDA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES ACERCA DO SEGURO CONTRATADO. PRECEDENTES JUDICIAIS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III E IV; 31 E 35 DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Administrativo n° 3667-23.001.001.15-0022033, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso interposto pela TOKIO MARINE SEGURADORA S/A, para NEGAR-LHE provimento, mantendo a multa aplicada em primeiro grau, de 900 (novecentas) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 368/2017
Recurso Administrativo n° 3820-382/15
Auto de Infração n° 382/15

Recorrente(s): Centro de Educação Universitário e Desenvolvimento Profissional LTDA (Faculdade Integrada da Grande Fortaleza - FGF)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA ATUANTE NO RAMO DE EDUCAÇÃO EXERCENDO SUAS ATIVIDADES SEM OS SEGUINTES DOCUMENTOS: REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS. COBRANÇA DE TAXAS PARA EMISSÃO DE HISTÓRICO ESCOLAR, DECLARAÇÃO DE CONCLUSÃO DE CURSO E DIPLOMA. IRREGULARIDADES DEVIDAMENTE VERIFICADAS E REGISTRADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO PELO AGENTE FISCAL DO DECON. INTELIGÊNCIA DOS ARTS 39, INC. VIII, DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 93/2011; ART. 3º, §1º, DA PORTARIA SMS Nº 186/2012; ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; ART. 4º, §1º DA RESOLUÇÃO 03/89 DO CFE, RESOLUÇÃO 01/83 DO CFE E PORTARIA 01/2012 DO DECON-CE. INTERDIÇÃO LEVANTADA PELO DECON. REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA, QUE NÃO AFASTA AS INFRAÇÕES VISLUMBRADAS, MAS HÁ DE SER LEVADA EM CONSIDERAÇÃO PARA A REDUÇÃO DA MULTA, DE 3.000 UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 2.000 UFIRS-CE. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3820-382/15, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pelo CENTRO DE EDUCAÇÃO UNIVERSITÁRIO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL LTDA (FACULDADE INTEGRADA DA GRANDE FORTALEZA) dando-lhe provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 3.000 (três mil) UFIRs-CE para o importe de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 369/2017
Recurso Administrativo n° 3949-029/15
Auto de Infração n° 029/15
Recorrente(s): Forro Travel Agência de Turismo LTDA – ME (Elite Travel – Hotel Iracema)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA ATUANTE NO RAMO DE TURISMO E HOTELARIA EXERCENDO SUAS ATIVIDADES SEM OS SEGUINTES DOCUMENTOS: ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS, ALÉM DE CERTIFICADO CADASTUR VENCIDO E AUSÊNCIA DE RAMPA DE ACESSIBILIDADE. IRREGULARIDADES DEVIDAMENTE VERIFICADAS E REGISTRADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO PELO AGENTE FISCAL DO DECON. INTELIGÊNCIA DOS ARTS 7º E 39, INC. VIII, DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 93/2011; ART. 3º DA PORTARIA SMS Nº 186/2012; ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; §4º, ART. 22 DA LEI FEDERAL 11.771/2008. INTERDIÇÃO LEVANTADA PELO DECON. REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA EMPRESA, QUE NÃO AFASTA AS INFRAÇÕES VISLUMBRADAS, MAS HÁ DE SER LEVADA EM CONSIDERAÇÃO PARA A REDUÇÃO DA MULTA, DE 5.000 UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 2.500 UFIRS-CE. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3949-029/15, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pelo FORRO TRAVEL AGÊNCIA DE TURISMO LTDA – ME (ELITE TRAVEL – HOTEL IRACEMA) ME dando-lhe provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE para o importe de 2.500 (duas mil e quinhentas) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.
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